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ESTADO DO RIO GRANDE DONORTE

ANO 86 • NÚMERO: 14.352 NATAL, 09 DE FEVEREIRO DE 2019 • SÁBADO

Administração da Exma. Sr ª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

DECRETO Nº 28.706, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto
Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, para
implementar as disposições dos Convênios ICMS 145/18,
147/18 e 148/18, de 14 de dezembro de 2018, do
Protocolo ICMS 88/18, de 7 de dezembro de 2018, bem
como dos Ajustes SINIEF 15/18, 16/18, 17/18 e 18/18, de
31 de outubro de 2018, e 19/18, 21/18, 22/18 e 23/18, de
14 de dezembro de 2018.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no exercício da competência prevista no art. 64, V, da Constituição
Estadual,

Considerando o disposto nos Convênios ICMS 145/18, 147/18 e
148/18, de 14 de dezembro de 2018, do Protocolo ICMS 88/18, de 7 de dezembro
de 2018, bem como dos Ajustes SINIEF 15/18, 16/18, 17/18 e 18/18, de 31 de out-
ubro de 2018, e 19/18, 21/18, 22/18 e 23/18, de 14 de dezembro de 2018, editados
pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ),

D E C R E T A:

Art. 1º  O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto
Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 304-A.  As empresas de distribuição, de transmissão e de ger-
ação de energia elétrica, exclusivamente em relação à atividade desenvolvida medi-
ante concessão, permissão ou autorização da ANEEL, poderão manter: (Ajuste
SINIEF 19/18)

I - inscrição única no Cadastro de Contribuintes, em relação aos seus
estabelecimentos situados neste Estado;

II - centralizada a escrituração fiscal e o recolhimento do ICMS cor-
respondente. (Ajuste SINIEF 19/18)

................................................................................................." (NR)

"Art. 306.  As empresas de distribuição de energia elétrica, ainda que
não possuam estabelecimentos, deverão inscrever-se neste Estado na hipótese de
promover o fornecimento de energia elétrica a consumidor final, devendo: (Ajuste
SINIEF 19/18)

I - indicar o endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição;
II - promover a escrituração fiscal e a manutenção de livros e docu-

mentos no estabelecimento referido no inciso I deste artigo. (Ajuste SINIEF 19/18)
..............................................................................................." (NR)

"Art. 425-L.  
............................................................................................................
............................................................................................................
§ 4º  A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta

de que trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à
relação do consulente com a operação descrita na NF-e consultada, nos termos do
MOC. (Ajuste SINIEF 07/05 e 16/18)

§ 5º  A relação do consulente com a operação descrita na NF-e con-
sultada a que se refere o § 4º deste artigo deve ser identificada por meio de certifi-
cado digital ou de acesso identificado do consulente ao portal da SETou ao ambi-
ente nacional disponibilizado pela RFB. (Ajuste SINIEF 07/05 e 16/18)" (NR)

"Art. 465-Q.
.................................................................................................

............................................................................................................
§ 3º  A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta

de que trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à

relação do consulente com a operação descrita na NFC-e consultada, nos termos do
MOC. (Ajuste SINIEF 19/16 e 15/18)

§ 4º  A relação do consulente com a operação descrita na NFC-e con-
sultada a que se refere o § 3º deste artigo deve ser identificada por meio de certifi-
cado digital ou de acesso identificado do consulente ao portal da SETou ao ambi-
ente nacional disponibilizado pela RFB. (Ajuste SINIEF 19/16 e 15/18)" (NR)

"Art. 465-U.  Até 31 de dezembro de 2019, as instituições finan-
ceiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro -
SPB, fornecerão à SET, até o último dia do mês subsequente, todas as informações
relativas às operações realizadas pelos beneficiários de pagamentos que utilizem os
instrumentos de pagamento de que trata esta Seção, conforme leiaute previsto no
Protocolo ECF 04/01, de 24 de setembro de 2001, observado o art. 465-X deste
Regulamento. (Conv. ICMS 134/16 e 148/18)

..........................................................................................." (NR)

"Art. 465-X.  A partir de 1º de janeiro de 2020, as instituições finan-
ceiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro -
SPB, fornecerão à SET, até o último dia do mês subsequente, todas as informações
relativas às operações realizadas pelos beneficiários de pagamentos que utilizem os
instrumentos de pagamento de que trata esta Seção, conforme leiaute previsto em
ato COTEPE/ICMS. (Conv. ICMS 134/16 e 148/18)" (NR)

"Art. 547-R. 
...................................................................................................
§ 1º  A consulta ao BP-e será disponibilizada pelo prazo mínimo de

12 (doze) meses a contar da data de autorização em sítio eletrônico na internet
mediante a informação da chave de acesso ou via leitura do QR Code. (Ajuste
SINIEF 01/17 e 18/18)

§ 2º  A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta
de que trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à
relação do consulente com a operação descrita no BP-e consultado, nos termos do
MOC. (Ajuste SINIEF 01/17 e 18/18)

§ 3º  A relação do consulente com a operação descrita no BP-e con-
sultado a que se refere o § 2º deste artigo deve ser identificada por meio de certifi-
cado digital ou de acesso identificado do consulente ao portal da SETou ao ambi-
ente nacional disponibilizado pela RFB. (Ajuste SINIEF 01/17 e 18/18)"(NR)

"Art. 562-V.  
..................................................................................................
............................................................................................................
§ 4º  A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta

de que trata o caput deste artigo, será por meio de acesso restrito e vinculada à
relação do consulente com a operação descrita no CT-e consultado, nos termos do
MOC. (Ajuste SINIEF 09/07 e 17/18)

§ 5º  A relação do consulente com a operação descrita no CT-e con-
sultado a que se refere o § 4º o caput deste artigo, deve ser identificada por meio de
certificado digital ou de acesso identificado do consulente ao portal da SETou ao
ambiente nacional disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. (Ajuste SINIEF
09/07 e 17/18)" (NR)

"Art. 562-AD.  
...............................................................................................
............................................................................................................
§ 7º  Na hipótese estabelecida no inciso II do caput deste artigo, no

transporte intermunicipal, fica autorizada a inclusão de NF-e, modelo 55, por meio
do evento "Inclusão de Documento Fiscal Eletrônico", em momento posterior ao
início da viagem. (Ajuste SINIEF 21/10 e 21/18)" (NR)

"Art. 562-AS.  
................................................................................................
§ 1º  
............................................................................................................
............................................................................................................
V - inclusão de Documento Fiscal Eletrônico, conforme disposto no

§ 6º deste artigo.
..........................................................................................................
§ 3º
............................................................................................................
............................................................................................................
IV - inclusão de Documento Fiscal Eletrônico.

§ 6º  Na hipótese estabelecida no § 7º do art. 562-AD deste
Regulamento, o emitente deverá registrar o evento "Inclusão de Documento Fiscal
Eletrônico", conforme disposto no MOC - MDF-e. (Ajuste SINIEF 21/10 e 21/18)"
(NR)

"Art. 893-E.  
...................................................................................................
............................................................................................................
§ 13.  Em relação ao disposto no inciso VII do caput deste artigo,

aplica-se ao Estado do Mato Grosso a seguinte fórmula: MVA = {[PMPF x (1 -
ALIQ)] / [(VFI + FSE) x (1 - IM)] - 1} x 100. (Convs. 110/07 e 147/18)

.................................................................................................." (NR)

"Art. 895-I.  O fornecedor de etanol combustível e o distribuidor de
combustíveis, assim definidos e autorizados pela Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, ficam obrigados a entregar informações fis-
cais sobre as operações realizadas com etanol hidratado de acordo com o estabele-
cido nesta Subseção. (Conv. ICMS 192/17 e 145/18)

§ 1º  O disposto nesta Subseção também se aplica às operações com
etanol anidro realizadas pelo fornecedor de etanol combustível. (Conv. ICMS
192/17 e 145/18)

.................................................................................................." (NR)

"Art. 895-J.  
....................................................................................................
I - Anexo XIII, informar a movimentação de etanol hidratado e de

etanol anidro realizadas por fornecedor de etanol combustível; (Conv. ICMS 192/17
e 145/18)

............................................................................................................
III - Anexo XV, informar as saídas de etanol hidratado ou anidro

realizadas por fornecedor de etanol combustível ou por distribuidor de com-
bustíveis. (Conv. ICMS 192/17 e 145/18)

................................................................................................" (NR)

"Art. 895-M.
.................................................................................................

............................................................................................................
§ 2º  A utilização do programa de computador a que se refere o § 1º

deste artigo é obrigatória, devendo o fornecedor de etanol combustível e o dis-
tribuidor de combustíveis que realizar operações com etanol hidratado ou anidro
nele inserirem as informações relativas a essas operações. (Conv. ICMS 192/17 e
145/18)" (NR)

"Art. 895-P
.............................................................................................
I - 
............................................................................................................
a) Anexo XIII, se fornecedor de etanol combustível, ou Anexo XIV,

se distribuidor de combustíveis, em 2 (duas) vias; (Conv. ICMS 192/17 e 145/18)
................................................................................................." (NR)

"Art. 895-Q.  O disposto nos arts. 895-Lao 895-P, todos deste
Regulamento, não exclui a responsabilidade do fornecedor de etanol combustível e
do distribuidor de combustíveis pela omissão ou pela apresentação de informações
falsas ou inexatas, podendo as unidades federadas aplicar penalidades ao respon-
sável pela omissão ou pelas informações falsas ou inexatas. (Conv. ICMS 192/17 e
145/18)" (NR)

Art. 2º  O Anexo 191 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto Estadual nº 13.640, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 20.  
............................................................................................................
............................................................................................................
§ 13.  O disposto no caput deste artigo não se aplica às operações

que destinem mercadorias a estabelecimento comercial atacadista localizado no
Estado de Goiás ao qual foi atribuída a condição de substituto tributário em relação
à operação interna. (Prot. ICMS 20/05 e 88/18).

§ 14.  O disposto no § 13 deste artigo somente se aplica após a
disponibilização, no sítio eletrônico da Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás,
do rol de contribuintes aos quais tenha sido atribuída a condição de substituto trib-
utário a que se refere o mencionado parágrafo. (Prot. ICMS 20/05 e 88/18).
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§ 15.  Os itens abrangidos pela substituição tributária são os constantes do quadro abaixo:

Art. 3º  Ficam revogados os seguintes dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13
de novembro de 1997:

I - o parágrafo único do art. 304-A;

II - o art. 305;

III - os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 306; e

IV - o art. 309.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I - a partir de 1º de fevereiro de 2019, em relação aos arts. 304-Ae 306 do RICMS; e
II - imediatos, relativamente aos demais dispositivos.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 04 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, inciso V, da Constituição Estadual, nos termos do art. 106, § 4º, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 454, de 05 de julho de 2011, e tendo em vista o que consta do processo nº
00610002.000049/2019-91-SEI,

R E S O LV E autorizar a cessão do servidor ALUIZIO MATIAS DOS SANTOS, matrícula nº 94.592-7, ocu-
pante do cargo de Assistente Técnico em Saúde, lotado na COAD, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria da Saúde
Pública (SESAP), para a Fundação José Augusto (FJA), nomeado para o cargo de provimento de provimento em comissão de
Coordenador, retroagindo os efeitos do presente Decreto a 06 de janeiro de 2019.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 07 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando das atribuições que lhe confere o
art. 64, inc. V, da Constituição Estadual, combinado com art. 80, parágrafo único, e o art. 81, da Lei Estadual nº 4.630, de 16
de dezembro de 1976, com a nova redação dada pelo art. 3º, da Lei Estadual nº 5.209, de 26 de agosto de 1983, e tendo em vista
o que consta no Processo protocolado sob nº 01510108.000427/2018-69,

R E S O LV E reverter ao respectivo quadro, o CAPITÃO QOPM ANDREY JACKSON DASILVA ALMEI -
DA, matrícula n° 114.688-2, a contar de 15 de dezembro de 2018, por ter cessado o motivo de sua agregação (encontrava-se
frequentando o Curso de Especialização Latu Sensu em Segurança Pública - CESP/2018), promovido pela Polícia Militar do
Estado da Paraíba).   

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 07 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando de suas atribuições constitu-
cionais, e tendo em vista o que consta no Processo protocolado sob o SEI nº 00810028.003420/2018-97,

R E S O LV E autorizar a cessão, em regime de permuta, do Soldado PM ALEXANDRE DE MOURA, matrícu-
la nº 206.559-2, com o Soldado PM MARCOS MEDEIROS DE AZEVEDO, matrícula nº 202.154-4, do Quadro de Pessoal da
Polícia Militar do Rio Grande do Norte (PMRN), para o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJRN), para
ter exercício junto ao Gabinete de Segurança Institucional (GSI), conforme preceitua o art. 64, inciso V, da Constituição do
Estado, combinado com art. 77, caput, § 1º, inciso I, § 2º, e o art. 79, caput, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual nº 4.630, de 16 de dezem-
bro de 1976, com ônus para o órgão cedente.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 07 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, V, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto nº 27.510, de 21 de junho de 2017, e
suas alterações, levando em consideração, ainda, o Decreto nº 14.422, de 13 de maio de 1999, art. 3º, inciso II, arts. 5º e 7º,
incisos I e II, alterado pela Lei nº 8.011, de 09 de novembro de 2001,

Considerando a necessidade de dar continuidade aos julgamentos dos recursos impetrados pelos infratores dos
Serviços de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado e, principalmente, devido as Decisões
Interlocutórias contidas nos autos dos Processos nºs 001.04.002382-7 e 001.01.007075-4, e

Considerando a especificidade da JARI-DER/RN que julga recursos baseados na legislação de transportes e, por
conseguinte, se faz necessário a designação de membros que tenham conhecimento dos Serviços de Transporte Coletivo
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Rio Grande do Norte - STIP/RN,

R E S O LV E designar, para integrar a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI-DER/RN, órgão
de deliberação coletiva de 2º grau, vinculado ao Departamento de Estradas de Rodagem do Rio Grande do Norte (DER/RN),
com remuneração de participação de acordo com a previsão do Decreto nº 14.422/99, para mandato de 02 (dois) anos, os mem-
bros a seguir relacionados:

Representando o Departamento de Estradas de Rodagem - DER/RN

FRANCISCO RICARDO FERNANDES ROCHA- Presidente
MÉRCIA DA SILVA MATOS - Titular
MARIA CREUSADE BRITO - Suplente
MARIA DE JESUS LIMA- Suplente

Representando o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RN

LUIZ CARLOS OLIVEIRA DE LUCENAFILHO - Titular
JOSÉ LUIZ FELIPE DASILVA - Suplente

Representando a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - STTU

MARCUS SIQUEIRACAMPOS - Titular
GLADYS DE GÓIS CARVALHO - Suplente

Representando o Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Rio Grande do Norte - SETRANS/RN

JOSÉ BALTAZAR SOBRINHO - Titular
LUIZ AMÂNCIO DOS SANTOS FILHO - Suplente

Representando o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Rio Grande do Norte - SINTRO
HARLEI DAVIDSON DE ANDRADE AMARAL - Titular
LAILSON DOMINGOS BARBALHO - Suplente

Representando a Entidade de Classe dos Operadores do Transporte Opcional de Médio Porte

RENO CARLOS DE SOUSA- Titular
OLÍVIO DE MORAIS MAGALHÃES NETO - Suplente

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 06 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora
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1.0 23.001.00 2105.00 Sorvetes de qualquer espécie 

2.0 23.002.00 
1806 
1901 
2106 

Preparados para fabricação de sorvete em máquina 

 
SORVETES E PREPARADOS PARA FABRICAÇÃO DE SORVETES EM MÁQUINAS 

PRODUTOS 
ALÍQUOTA 
INTERESTADUAL 
 

MVA AJUSTADA 
MVA 
ORIGINÁL 

ALÍQUOTA 
INTERNA 17% 

ALÍQUOTA 
INTERNA 
18% 

I-Sorvetes de qualquer espécie. 
4,00% 96,63% 99,02% 70,00% 
7,00% 90,48% 92,80% 70,00% 
12,00% 80,24% 82,44% 70,00% 

II-Preparados para fabricação de 
sorvete em máquina. 

4,00% 395,04% 401,07% 328,00% 
7,00% 379,57% 385,41% 328,00% 
12,00% 353,78% 359,32% 328,00% 

” (NR) 
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A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando de suas atribuições constitucionais, e tendo em vista o que consta
no Processo protocolado sob o nº 00510017.000723/2018-43 - Secretaria de Estado
e da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED,

R E S O LV E autorizar a cessão do Cabo PM GUTEMBERG DA
SILVA ALVES, matrícula nº 167.579-6, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do
Rio Grande do Norte (PMRN), para o Centro de Inteligência  da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Defesa Social (SESED), conforme preceitua o art.
64, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com art. 77, caput e § 1º, inciso
I, § 2º, e o art. 79, caput, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual nº 4.630, de 16 de dezembro
de 1976, com ônus para o órgão cedente.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 04 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E exonerar, a pedido, MATHEUS FERNANDES
GARCEZ do cargo de provimento em comissão - Símbolo C4, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Defesa Social (SESED).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear RAFAEL MARTINS PINHEIRO para
exercer o cargo de provimento em comissão - Símbolo C4, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública e da Defesa Social (SESED).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear FRANCISCO REGINARIO GOMES DA
SILVA para exercer o cargo de provimento em comissão de Subcoordenador da
Assessoria Especial, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa
Social (SESED).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando de suas atribuições constitucionais, e tendo em vista o que consta
no Processo protocolado sob o nº 01510148.000023/2018-07,

R E S O LV E autorizar a cessão do Soldado PM THIAGO
CLÉBER FERREIRADA COSTA, matrícula nº 208.127-0, do Quadro de Pessoal
da Polícia Militar do Rio Grande do Norte (PMRN), para o Departamento Estadual
de Trânsito do Rio Grande do Norte (DETRAN/RN), para ter exercício junto ao
Núcleo da Lei Seca,  conforme preceitua o art. 64, inciso V, da Constituição do
Estado, combinado com o inciso XII e XIII, § 3º, do art. 78, e § 1º, art. 79, da Lei
Estadual n° 4.630, de 16 de dezembro de 1976, com ônus para o órgão cedente.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos do art. 106, § 1º, da
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 454, de 05 de julho de 2011, e tendo em vista o que consta do
Processo SEI nº 00410002.000861/2019-28,

R E S O LV E autorizar a cessão do servidor FRANCISCO
CANINDÉ DE FRANÇA, matrícula nº 105.282-9, Professor Permanente Nível
III/E, Vínculo 1, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria da Educação e
da Cultura - SEEC, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Adjunto da Secretaria do Esporte e do Lazer (SEEL), retroagindo os efeitos do pre-
sente Decreto a 1º de fevereiro de 2019.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso V, da Constituição
Estadual e tendo em vista o contido no Processo nº 01510114.000001/2019-15-SEI,

Considerando o tempo de serviço prestado às Forças Armadas
(Exército Brasileiro), no total de 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 04 (quatro)
dias, conforme Certidão de Tempo de Serviço DP/4 (Retificada), 15 de janeiro de
2019;

Considerando o Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do
Estado - PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado
sob o nº 191312/2010-2, e

Considerando o encaminhamento do Gabinete do Comandante
Geral, de 22 de janeiro de 2019, que acolheu o Parecer nº 56/2019 - AJur/PMRN,
de 17 de janeiro de 2019, desta Instituição, insertos no Processo nº
01510114.000001/2019-15-SEI,

R E S O LV E transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da
Polícia Militar do Estado o CORONELQOPM OSMAR JOSÉ MACIELDE
OLIVEIRA, matrícula nº 111.698-3, desta corporação, filho de LAÉRCIO ALVES
DE OLIVEIRA e MARIA JOSÉ MACIELDE OLIVEIRA, conforme o art. 90,
inciso I, art. 91, art. 124, e art. 125, inciso I, § 1º, da Lei nº 4.630, de 16 de dezem-
bro de 1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN), por contar mais de 30 (trinta)
anos de serviço, remunerado por subsídio, fixado em parcela única, do posto de
CORONEL PM, do Nível X, contando com 27 (vinte e sete) anos, 04 (quatro)
meses e 12 (doze) dias de efetivo serviço, em 02 de janeiro de 2019, de acordo com
a Certidão de Tempo de Serviço DP/4 (Retificada), de 15 de janeiro de 2019, e com
o que preceitua os arts. 1º e 10, e Anexo I, da Lei Complementar nº 463, de 03 de
janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras
providências), alterada pela Lei Complementar nº 514, de 06 de junho de 2014.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E tornar sem efeito o Decreto Governamental que
exonerou SARASTÉPHANIE AVELINO do cargo de provimento em comissão,
Símbolo - C4, da Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência
Social (SETHAS), publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 07 de fevereiro
de 2019.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, VICTOR AUGUSTO
RODRIGUES DE OLIVEIRACAVALCANTI do cargo de provimento em comis-
são de Subcoordenador Operacional de Convênios e Contratos, da Secretaria de
Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social (SETHAS).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 08 de fevereiro
de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

PORTARIA Nº 020/2019-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de Janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de Janeiro de 2019, às fls.7/8,
Considerando a solicitação formulada no Requerimento do Servidor, Processo nº
01110030.000230/2019-73,
R E S O LV E:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, ao Procurador do Estado
de  1ª Classe, NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA,  matrícula nº 95.749-6, a
serem gozadas no período de 01 de fevereiro a 02 de março de 2019, referente ao
período aquisitivo de 2019.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 01 de fevereiro de 2019.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, Natal - RN, 01 de fevereiro de
2019.
José Duarte Santana
Procurador-Geral do Estado Adjunto  *Republicado por incorreção.

PORTARIA Nº 025/2019-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de janeiro de 2019, às fls. 7/8,
Considerando o constante no Requerimento do Servidor, datado de 05 de fevereiro
de 2019.
R E S O LV E:
Art. 1º Suspender, por necessidade do serviço, as férias da Procuradora do  Estado
de 1ª Classe  ROSAMARIA D'APRESENTAÇÃO FILGUEIRA CALDAS
CÂMARA, matrícula n.º 99.053-1, a partir de 05 de fevereiro de 2019, concedida
através da Portaria nº 198/2018-GPGE, publicada no DOE 14.289 de 07 de novem-
bro de 2018, às fls. 05, ficando assegurado o gozo em data posterior.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a partir de 05 de fevereiro de 2019.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, Natal/RN, 07 de fevereiro de
2019.
José Duarte Santana
Procurador-Geral do Estado Adjunto

PORTARIA Nº 024/2019-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de janeiro de 2019,
Considerando o que consta na Notificação da Junta Médica do Estado, datada de 04
de fevereiro de 2019,
R E S O LV E:
Art. 1º Conceder à servidora, MARIACRISTINA CALDEIRA ANTUNES,
Assessora Jurídica, matrícula nº 992992-1, integrante do Quadro Geral de Pessoal
da Procuradoria Geral do Estado, na forma do art. 48, § 2º da Lei Complementar n.º
308, de 25 de outubro de 2005 (Regime Próprio de Previdência Social do Estado do
Rio Grande do Norte - IPERN), 60 (sessenta) dias de Licença para tratamento de
saúde, no período de 01 de fevereiro de 2019 a 01 de abril de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 01 de fevereiro de 2019.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, em 05 de fevereiro de 2019
JOSÉ DUARTE SANTANA
Procurador-Geral do Estado Adjunto

PORTARIA Nº 021/2019-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria nº 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de janeiro de 2019,
Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 01110044.2724/2018- 52,
R E S O LV E:
Art.1º Fica suspensa, a pedido às férias do Assessor Jurídico, IVANILDO FER-
REIRA LIMA FILHO, matrícula nº 98.724-7, concedida através da Portaria
043/2018 GPGEA, publicada no DOE  nº 14.127 de 09 de março de 2018, às fls.05.
Art.2º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, ao Assessor Jurídico de
Segunda Classe, IVANILDO FERREIRALIMA FILHO, matrícula nº 98.724-7, a
serem gozadas no período de 18 de dezembro de 2018 a 17 de Janeiro de 2019, ref-
erente ao período aquisitivo de 2018.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 18 de dezembro de 2018.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, em Natal, 31 de janeiro de 2019.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO

PORTARIA Nº 031/2019-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de Janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de Janeiro de 2019, às fls.7/8,
Considerando a solicitação formulada no Processo nº 01110017.000246//2019-54,
R E S O LV E:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, ao Procurador do Estado
de 3ª Classe, HÉLIO VARELA DE ALBUQUERQUE JÚNIOR,  matrícula nº
203591-0, a serem gozadas no período de 13 de fevereiro a 14 de março de 2019,
referente ao 1º período aquisitivo de 2019.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, Natal - RN, 08 de fevereiro de
2019.
José Duarte Santana
Procurador-Geral do Estado Adjunto

SECRETARIAS DE ESTADO
Secret aria da Administração

e dos Recursos Humanos
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA-SEI Nº 15, DE 14 DE JANEIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei
Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a
organização do Poder Executivo do Estado Rio Grande do Norte,

ANO 86                        EDIÇÃO Nº 14.352

Procuradoria Geral do Estado
Procurador-Geral do Estado: Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva 
Procurador-Geral do Estado Adjunto: Dr. José Duarte Santana  
Procuradora Corregedora-Geral: Dra. Leila Tinôco da Cunha Lima Almeida  
Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado: 
Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva (Presidente), Dr. José Duarte Santana
(Procurador-Geral do Estado Adjunto), Dra. Leila Tinôco da Cunha Lima Almeida
(Corregedora-Geral), Dr. Nivaldo Brum Vilar Saldanha (Presidente da ASPERN),

Dra. Rosali Dias de Araújo Pinheiro (Vice-Presidente da ASPERN), Dra. Vaneska Caldas
Galvão (Rep. Categoria), Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro (Titular), Dr. José Marcelo Ferreira
Costa (Titular), Dra. Ana Carolina Monte Procópio de Araújo (Suplente de Dra. Eloisa
Guerreiro) e Dra. Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara (Suplente de Dr. José Marcelo
Ferreira Costa).

RIO GRANDE DO NORTE
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R E S O LV E:
Art. 1º - Designar a servidora SIMONE VALERIANO DE OLIVEIRA, CPF º
018.833.344-46, ocupante do cargo em comissão de Chefe de Unidade Instrumental
de Administração Geral - UIAG, para substituir, nas ausências e impedimentos, a
servidora RAQUELMARIA DA COSTA SILVEIRA, CPF: 046.465.704-08, ocu-
pante do cargo em comissão de Coordenador ada Assessoria Jurídica.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE.REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 14 de janeiro de 2019.

PORTARIA-SEI Nº 10, DE 08 DE JANEIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei
Complementar Estadual n°. 163, de 06 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a
organização do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Norte, através do
processo n°. 00110012.001215/2018-44.
CONSIDERANDO, a Lei Complementar Estadual n°. 163/99, na Seção XIII, no
seu artigo 37, inciso I, alínea i, é de competência da Secretaria de Estado da
Administração e dos Recursos Humanos, coordenar a realização de concursos
públicos para o funcionalismo em geral e supervisioná-lo quando realizado para
categorias especificas;
RESOLVE:
Art. 1º. Reformular a Comissão Especial designada para realização de Concurso
Público para reposição de vagas Delegado, Agente e Escrivão da Polícia Civil para
atender à necessidade e interesse público da Polícia Civil e da Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social - SESED, composta pelos servidores a seguir dis-
criminados:
JOSÉ EDIRAN MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 224.817-4 -
SEARH/Presidente;
MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO, matrícula n°. 160.602-6, SEARH- Membro;
TEREZA CRISTINA MORAIS DOS REIS, matrícula n°. 162.194-7, SEARH-
Membro;
OSVALDO JERÔNIMO NETO, matrícula nº. 204.869-8, SEARH- Membro;
MARIZE RIBEIRO TAVARES DE LIRA, matrícula n°. 175.491-2, SEARH-
Membro;
ADSON KEPLER MONTEIRO MAIA, matrícula n°. 157.863-4, Delegado de
Polícia Civil - Classe Substituto/SESED/RN - Membro;
CARLOS ALBERTO GONÇALVES BRANDÃO JÚNIOR, matrícula n°. 207.447-
8, Delegado de Polícia Civil/SESED/RN - Membro;
KARLA VIVIANE DE SOUSA RÊGO, matrícula n°. 207.294-7, Delegada de
Polícia Civil-1ª Classe/SESED/RN - Membro;
JÚLIO CÉSAR BARBOSADA COSTA, matrícula n°. 157.845-6, Delegado de
Polícia Civil-Classe Especial/SESED/RN - Membro;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 08 de janeiro de 2019.
MARIA VIRGINIA FERREIRALOPES
Secretária da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 12, DE 10 DE JANEIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei
Complementar Estadual n°. 163, de 06 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a
organização do Poder Executivo do Estado Rio Grande do Norte,
CONSIDERANDO o aditivo ao Termo de Acordo Judicial na fase de cumprimen-
to de sentença;
CONSIDERANDO, a cláusula nona do Termo de Acordo Judicial, que trata da via-
bilização do processo n°. 55332/2015-4, o qual objetiva a realização do concurso
público.
RESOLVE:
Art. 1º. Reformular a Comissão de Especial designada para realização de Concurso
Público para reposição de vagas da FUNDASE, para os serviços socioeducativos do
Estado do Rio Grande do Norte, composta pelos servidores a seguir discriminados:
JOSÉ EDIRAN MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 224.817-4,  SEARH-
Presidente;
MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO, matrícula n°. 160.602-6, SEARH- Membro;
TEREZA CRISTINA MORAIS DOS REIS, matrícula n°. 162.194-7, SEARH-
Membro;
MARIZE RIBEIRO TAVARES LIRA, matrícula n°. 175.491-2, SEARH- Membro;
JOÃO APRÍGIO DE AZEVEDO NETO, matrícula n°. 171.353-1, Assessor do
Núcleo Planejamento Fundase - Membro;
WASHINGTON CARLOS DE LIMA, matrícula n°. 171.674-3, Gerente de
Unidade de Treinamento e profissionalização Fundase - Membro
Art. 2º  As vagas mencionadas no artigo 1º são decorrentes de inatividade, faleci-
mento, exonerações e outra forma de vacância para atender à necessidade e inter-
esse público da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do RN - FUN-
DASE.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 10 de janeiro de 2019.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 13, DE 10 DE JANEIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei
Complementar Estadual n°. 163, de 06 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a
organização do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Norte.
CONSIDERANDO as informações constantes do processo n°. 262.040/2015-1.
RESOLVE:
Art. 1º. Reformular a composição da Comissão de Especial designada para realiza-
ção de Concurso Público para preenchimento de 03 (três) vagas para o cargo de
Piloto de Aeronave, tendo em vista suprir a necessidade daquela Pasta, composta
pelos servidores a seguir discriminados:

JOSÉ EDIRAN MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 224.817-4 - Presidente;
MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO, matrícula n°. 160.602-6, SEARH- Membro;
TEREZA CRISTINA MORAIS DOS REIS, matrícula n°. 162.194-7, SEARH-
Membro;
MÁRCIO PEDROZA MAGALHÃES ALVES, matrícula n°.8413-1, GAC -
Membro;
HIDELBRANDO ALVES DE LIMA JÚNIOR, matrícula n°. 157.362-4, GAC -
Membro.
GREENFILLCARDOSO FILHO, matrícula n°. 167.573-7, GAC - Membro.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 10 de janeiro de 2019.
MARIA VIRGINIA FERREIRALOPES
Secretária da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 14, DE 10 DE JANEIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei
Complementar Estadual n°. 163, de 06 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a
organização do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Norte, e nos termos
solicitados por meio do processo 215235/2015-1 PMRN.
RESOLVE:
Art. 1º. Reformular a composição da Comissão de Especial designada para realiza-
ção de Concurso Público para reposição de vagas de Praças decorrentes de inativi-
dade, falecimento, exonerações, exclusão a bem da disciplina ou outra forma de
vacância para atender à necessidade e interesse público da Polícia Militar e da
Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social - SESED, composta pelos
servidores a seguir discriminados:
JOSÉ EDIRAN MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 224.817-4 -
SEARH/Presidente;
MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO, matrícula n°. 160.602-6, SEARH- Membro;
TEREZA CRISTINA MORAIS DOS REIS, matrícula n°. 162.194-7, SEARH-
Membro;
RAIMUNDO FLORÊNCIO DASILVA JÚNIOR, matrícula n°. 112.794-2, Tenente
Coronel PM RN - Membro;
ANDRÉ GUSTAVO DE MORAES VESPAZIANO BORGES, matrícula n°.
111.469-7, Tenente Coronel PM RN - Membro;
ARTHUR EMÍLIO MONTEIRO DE ARAÚJO, matrícula n°. 114.092-2, Tenente
Coronel PM RN - Membro.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 10 de janeiro de 2019.
MARIA VIRGINIA FERREIRALOPES
Secretária da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 94, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no art. 38, § 3º
da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 188, de 04 de janeiro de 2001,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor ALDO MARTINS GARCEZ, matrícula nº 175477-7,
para, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal 8.666/93, atuar como fiscal do
Contrato nº 11/2018, pertinente ao Processo Administrativo n.º 89009/2017-9, cel-
ebrado entre a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos -
SEARH e a empresa TELEFONIA DO BRASIL/S/A.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da  Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 95, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no art. 38, § 3º
da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 188, de 04 de janeiro de 2001,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor ALDO MARTINS GARCEZ, matrícula Nº 175477-7,
para, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal 8.666/93, atuar como fiscal do
Contrato nº 29/2018, pertinente ao Processo Administrativo n.º 91933/2017-1, cel-
ebrado entre a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos -
SEARH   e a empresa TELEMAR NORTE LESTE S/A.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 96, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no art. 38, § 3º
da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 188, de 04 de janeiro de 2001,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor VALÉRIO FARIAS DE CARVALHO, matrícula nº
8825-0, para, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal 8.666/93, atuar como fis-
cal do Contrato nº 14/2017, pertinente ao Processo Administrativo n.º 133801/2017-
1, celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos
Humanos - SEARH  e a empresa INDRABRASIL SOLUÇÕES E SERVIÇOS
TECNOLÓGICOS S/A.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
MARIA VIRGINIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 98, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso das atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Estadual n° 451 de 27 de
dezembro de 2010, que institui a Gratificação de incentivo à Atividade de instrutor,
membros de comissão e dá outras providências, e o disposto no art. 7° do decreto
25.193 de 18 de maio de 2015 que atribui à Escola de Governo do Rio Grande Norte
(EGRN) a seleção, através de processos simplificados, a cargo de comissões for-
madas pelos agentes, dos servidores públicos estaduais que pretendem atuar como
instrutores ou membros de comissões.
RESOLVE:
Art. 1° Alterar a Comissão Especial, criada pela Portaria n° 297 de 26 de julho de
2016, designada para a criação e execução do Banco de Talentos, instituído pela Lei
Complementar n° 451 de 27 de dezembro de 2010 e regulamentada pelo decreto n°
25.193 de 18 maio de 2015, que cria a gratificação de incentivo a atividade de
instrutor, membros de comissão e dá outras providências, para atender à necessi-
dade e interesse do Governo do Estado, composta pelos servidores abaixo elenca-
dos:
ANA LÚCIA GOMES, matrícula n° 04528-4 - Diretora Geral da Escola de
Governo/SEARH - Presidente;
LUIS RENATO NOGUEIRADA ROCHA, matrícula n° 224.750-0 - Coordenador
de Gestão de Pessoas - COGEP/SEARH - Membro Titular;
RAQUEL MARIA DA COSTA SILVEIRA, matrícula nº 204.156-1 - Coordenadora
da Assessoria Jurídica - ASJUR/SEARH - Membro Titular;
ANNA CLÁUDIA DOS SANTOS NOBRE, matrícula nº 166.139-6, Analista de
Sistema/SEARH - Membro Titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA-SEI Nº 99, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Regimento Interno,
Decreto nº 21.298, de 03 de setembro de 2009, publicado no DOE de 04 de setem-
bro de 2009;
CONSIDERANDO o Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018, que instituiu o
processo administrativo eletrônico no âmbito do Poder Executivo Estadual;
CONSIDERANDO o inciso IV, art. 15 do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de
2018, no qual estabelece que a SEARH será responsável por definir os fluxos
processuais;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de adequação e uniformização dos pro-
cedimentos adotados por esta unidade estruturante,
RESOLVE:
Art. 1º Constituir nova Comissão Especial designada para implantar o trâmite dos
Processos Administrativos de Pessoal no Sistema SEI, como também, capacitar os
servidores públicos estaduais para o correto manuseio deste sistema, até a data de
31 de dezembro de 2019, composta pelos servidores abaixo elencados:
MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO, matrícula nº 160.602-6, SEARH -
Presidente;
LAISE SILVANE TOMAZ DO NASCIMENTO, matrícula nº 224.745-3, Chefe de
Gabinete - SEARH - Membro;
JULIANA CRISTINA DE OLIVEIRA BASTOS, matrícula nº 216.335-7,
Subcoordenadora de Projetos e Monitoramento/SEARH - Membro;
TATIANE ALVES SANTANA, matrícula nº 124.253-9, SEARH - Membro;
TEREZA CRISTINA MORAIS DOS REIS, matrícula nº 162.194-7, SEARH -
Membro;
MARCO AURÉLIO SOUSADA SILVA, matrícula nº 175.471-8, Subcoordenador
de Normas e Procedimentos de Pessoal - SEARH - Membro.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, em
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária da Administração e dos Recursos Humanos

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

PORTARIA Nº 016/2019/CRH/PR Natal, 08 de fevereiro de 2019.

Dispensa e Designação.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, e tendo em vista o que consta no Processo nº 03810015.000140/2019-63,
Considerando o que consta no artigo 4º, do Decreto nº 20.865, de 17 de dezembro
de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar a servidora ANA CARLA OLIVEIRA DOS SANTOS, mat.
1732692, Agente Administrativo Previdenciário, do Quadro Geral de Pessoal do
IPERN, da Comissão de Controle Interno - CCI, na qualidade de Membro,
Art. 2º Designar o servidor JOSÉ BARBOZARAMOS, matrícula nº 1733087,
Assistente Técnico Previdenciário, do Quadro Geral de Pessoal do IPERN, para
compor na qualidade de Membro, a Comissão de Controle Interno - CCI, deste
Instituto.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e Cumpra-se
Nereu Batista Linhares - Presidente do IPERN
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Secret aria de Est ado da
Agricultura, da Pecuária e da Pesca

Instituto de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Rio Grande do Norte-EMATER

(*) 43ª CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 002/2016
O Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN torna pública a quadragésima ter-
ceira convocação de candidato aprovado no processo de seleção, regulamentado pelo Edital Nº 002/2016 FUNCITERN-
EMATER/RN, a se apresentarem no Escritório Central da EMATER-RN em Natal, na Unidade Instrumental de Recursos
Humanos - UIRH, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da publicação.
NOME CATEGORIA LOTAÇÃO ESCRITÓRIO
Vitoria Genibalda da Silva Auxiliar Administrativo Natal Sede
Alexandar de Brito Barbosa Estatístico Natal Sede
Contato: (84) 99921-2747
(*) Republicação por incorreção

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI 46/2019-GS/SESED Natal, 07 de fevereiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo SEI Nº 00510017.000216/2019-91,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar o Servidor MARCÍLIO MÁRCIO DE FIGUEIREDO, matrícula nº 190.971-1, de exercer a Função de Direção
e Chefia de Segurança - FDCS V, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI 47/2019-GS/SESED Natal, 07 de fevereiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo SEI Nº 00510017.000242/2019-19,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Servidor JUSSIER RIBEIRO VIEIRA DA SILVA, Cb PM, matrícula nº 165.794-1, para exercer a Função de
Direção e Chefia de Segurança - FDCS V, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI 48/2019-GS/SESED Natal, 08 de fevereiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo SEI Nº 00510033.000789/2019-16,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Servidor ANDRÉ LUIZ ARAÚJO FREIRE, Major PM, matrícula n° 114.262-3, para exercer a Função de
Direção e Chefia de Segurança - FDCS I, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI 49/2019-GS/SESED Natal, 08 de fevereiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo nº 00510050.000004/2019-05,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Servidor CONSTANTINO EMILIANO LOIOLA, TC PM, matrícula nº 113.477-9, e como substituto PET-
TRA BARBOSA DE MELO, Maj PM, matrícula nº 114.288-7, para Gestores do Convênio nº 880828/2018 (Modernizar o
Centro Integrado de Comando e Controle Regional da SESED, por meio da atualização do Data center, da infraestrutura, e
aquisição de materiais de informática), celebrado entre esta SESED/RN e a Secretaria Nacional de Segurança Pública
SENASP/MJ, outorgando-lhe poderes para acompanhar e fiscalizar os processos instaurados para a execução do objeto pactu-
ado, bem como participar da realização de atos pertinentes à instrução e documentação dos mesmos, quando solicitado pelos
órgãos envolvidos na sua tramitação.
Art. 2º O gestor fica incumbido de apresentar à Subcoordenadoria de Projetos e Convênios desta SESED, ao final de cada mês,
relatório acerca do andamento dos processos que acompanha, objetivando acionar o referido setor para eventual intervenção em
situação de demora na tramitação dos mesmos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI 50/2019-GS/SESED Natal, 08 de fevereiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo nº 00510050.000004/2019-05,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Servidor GUSTAVO HENRIQUE LINS BARRETO, Capitão PM, matrícula n° 196.101-2, para servir de
Gestor do Convênio nº 880762/2018 (Capacitar os Policiais do Estado do Rio Grande do Norte, através de curso de nivelamento
técnico operacional), celebrado entre esta SESED/RN e a Secretaria Nacional de Segurança Pública SENASP/MJ, outorgando-
lhe poderes para acompanhar e fiscalizar os processos instaurados para a execução do objeto pactuado, bem como participar da
realização de atos pertinentes à instrução e documentação dos mesmos, quando solicitado pelos órgãos envolvidos na sua trami-
tação.
Art. 2º O gestor fica incumbido de apresentar à Subcoordenadoria de Projetos e Convênios desta SESED, ao final de cada mês,
relatório acerca do andamento dos processos que acompanha, objetivando acionar o referido setor para eventual intervenção em
situação de demora na tramitação dos mesmos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

POLÍCIA MILIT AR DO RN
PORTARIA-SEI Nº 41, DE 10 DE JANEIRO DE 2019.
O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILIT AR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e com fulcro no inciso II do Art. 3º, do Decreto nº 14.421, de 13 de janeiro de 1999, e letra "a", inciso II, do
Art. 1º, do Decreto nº 14.423, de 13 de janeiro de 1999, bem assim, o anexo I, da Lei nº 8.011, de 09 de novembro de 2001,

RESOLVE:
1. APROVAR o calendário anual de reuniões mensais ordinárias da Unidade de Controle Interno (UCI), da Polícia Militar, para
o período de janeiro a dezembro de 2019, conforme quadro abaixo;
2. AUTORIZAR o pagamento mensal de JETONS aos integrantes da referida Comissão, designados pela PORTARIA-SEI nº
40, de 10 de janeiro de 2019, publicada no DOE de 25 de janeiro de 2019, Edição nº. 14.341;
3. DETERMINAR à Diretoria de Pessoal da PMRN publicar no Diário Oficial do Estado; à Ajudância Geral transcrever para
o Boletim Geral; e, por fim, à Seção de Expediente para arquivar.
4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Quartel do Comando-Geral, em Natal, 30 de janeiro de 2019, 198º da Independência e 131º da República.
ALARICO JOSE PESSOAAZEVEDO JUNIOR - CELPM
Comandante Geral

ANEXO I
CALENDÁRIO DAS REUNIÕES DAUNIDADE DE CONTROLE INTERNO (UCI/PMRN) - EXERCÍCIO 2019

Resolução Nº 18, DE 05 DE fevereiro DE 2019
O DIRETOR DE PESSOALda Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe confere o arti-
go 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual Nº
331, 28 de junho de 2006 e com o artigo 1º, da Portaria Nº 082-CG/PMRN, de 1º de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial
do Estado de 22 de agosto de 2018 - Edição 14.238, transcrita no BG Nº 156, de 22 de agosto de 2018; tendo em vista o
Despacho Ajur/PMRN, de 23 de janeiro de 2019,  constante no Processo protocolado sob o Nº  01510084.000195/2018-64-SEI:
CONSIDERANDO a exclusão por falecimento a contar de 28 de setembro de 2018, conforme a Portaria-SEI Nº 993, de 17 de
outubro de 2018, publicada no BG Nº 191, de 17 de outubro de 2018;
CONSIDERANDO que o falecimento do policial militar se deu antes da publicação de sua transferência, "a pedido", para a
Reserva Remunerada, de acordo com o Despacho Ajur/PMRN, de 23 de janeiro de 2019, insertos no Processo protocolado sob
o Nº 01510084.000195/2018-64-SEI;
RESOLVE:
1. TORNAR SEM EFEITO a Resolução-SEI Nº 059, de 04 de outubro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado, Edição
Nº 14.269, de 06 de outubro de 2018, que transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o 3º SARGENTO PM Nº 88.661 -
MITCHEL BEZERRA DE MEDEIROS, matrícula Nº 015.208-0, da Qualificação Policial Militar Particular Combatente
(QPMP-0), desta Corporação, filho de QUINTINO GARCIADE MEDEIROS E ALBA BEZERRADE MEDEIROS.
2. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução para publicação no Diário Oficial do Estado
e que a Ajudância Geral, em seguida, transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
3. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução para publicação no Diário Oficial do Estado
e que a Ajudância Geral, em seguida, transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 05 de fevereiro de 2019, 198º da Independência e 131º da República.
Francisco Alvibá Gomes Ferreira - Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Resolução Nº 16, DE 04 DE fevereiro DE 2019
REFORMA, "EX-OFFÍCIO"
O DIRETOR DE PESSOALda Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe confere o arti-
go 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual Nº
331, 28 de junho de 2006 e com o artigo 1º, da Portaria Nº 082-CG/PMRN, de 1º de agosto de 2018, publicada no BG Nº 156,
de 22 de agosto de 2018, transcrita do Diário Oficial do Estado, edição Nº 14.238, de 22 de agosto de 2018, e tendo em vista o
Parecer Nº 1866/2019 - AJur/PMRN, constante no Processo-SEI Nº 01510118.000101/2018-12 - SEI;
CONSIDERANDO que o graduado foi julgado incapaz definitivamente pela Junta Policial Militar de Saúde (JPMS) desta
Corporação, a contar de 15 de janeiro de 2018, NÃO PODENDO prover meios para sua subsistência, cuja patologia NÃO HÁ
relação de causa-efeito com a atividade policial militar, sendo considerado inapto para o porte de arma de fogo em caráter defin-
itivo, NÃO PREENCHENDO os critérios para Isenção de Imposto de Renda/IPERN, conforme Ata de Inspeção de Saúde,
Sessão Nº 0004/2018, de 15 de janeiro de 2018;
CONSIDERANDO a Agregação e a determinação de Instrução Processual, para fins de Reforma, "ex-offício", de acordo com
a Portaria-SEI Nº 375, de 18 de julho de 2018, publicada no BG Nº 135, de 24 de julho de 2018;
CONSIDERANDO que o militar NÃO possui arma de fogo registrada em seu nome, conforme Informação, datada de 07 de
novembro de 2018, emitida pela Seção de Suprimento e Material Bélico, da Diretoria de Apoio Logístico, desta Corporação
(SSMMB/DAL);
CONSIDERANDO a Portaria Nº 123/2018-GCG/PMRN, de 30 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado,
edição Nº 14.313, de 14 de dezembro de 2018, que cassou em definitivo a prerrogativa do porte e da posse de arma de fogo do
SOLDADO PM Nº 88.749 - EDMILSON LISBOACOSTA, matrícula N° 015.409-1, dentre outras determinações;
CONSIDERANDO o Despacho, de 31 de janeiro de 2019, expedido pelo Gabinete do Comandante Geral, que acolheu o
Parecer Nº 1866/2019 - AJur/PMRN, de 31 de janeiro de 2019, desta Instituição, insertos no Processo-SEI Nº
01510118.000101/2018-12 - SEI,
RESOLVE:
1. Reformar, "ex-officio", o SOLDADO PM Nº 88.749 - EDMILSON LISBOACOSTA, matrícula N° 015.409-1, da
Qualificação Policial Militar Particular Combatente (QPMP-0), desta Corporação, filho de ALZIRA LOPES DA SILVA
COSTA, de acordo com os artigos 96 e 97, inciso II; artigo 99, inciso V, artigo 100; artigo 102, inciso II, da Lei Nº 4.630, de
16 de dezembro 1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN), e a Portaria Conjunta Nº 01/CGE/PGE, de 09 de agosto de 2002,
publicada no Diário Oficial do Estado, edição Nº 10.303, de 13 de agosto de 2002, por ter sido considerado incapaz definitiva-
mente para o serviço ativo da Polícia Militar, NÃO PODENDO prover meios para sua subsistência, cuja patologia NÃO HÁ
relação de causa-efeito com a atividade policial militar, sendo considerado inapto em definitivo para o porte de arma de fogo,
inclusive NÃO PREENCHENDO os critérios para Isenção de Imposto de Renda/IPERN, conforme Ata de Inspeção de Saúde,
Sessão Nº 004/2018, de 15 de janeiro de 2018, remunerado por subsídio, do posto de SOLDADO PM, do Nível X, contando
com 29 (vinte e nove) anos, 07 (sete) meses e 07 (sete) dias de efetivo serviço, em 14 de janeiro de 2018, de acordo com a
Certidão de Tempo de Serviço-DP/ARQUIVO, de 23 de outubro de 2018, AGREGADO a contar de 15 de janeiro de 2018,
através da Portaria-SEI Nº 375, de 18 de julho de 2018, publicada no BG Nº 135, de 24 de julho de 2018, para fins de Reforma,
"ex-officio", de acordo com os artigos 1º e 10, e Anexo I, da Lei Complementar Nº 463, de 03 de janeiro de 2012 (Dispõe sobre
o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras providências), alterada pela Lei Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014.
2. Cientificar ao Serviço de Pessoal Inativo - SPI, desta Corporação, que o SOLDADO PM Nº 88.749 - EDMILSON LISBOA
COSTA, matrícula N° 015.409-1, foi considerado inapto em definitivo para o porte de arma de fogo, conforme Ata de Inspeção
de Saúde, Sessão Nº 004/2018, de 15 de janeiro de 2018, combinado com o artigo 37, da Portaria Nº 018/2012-GCG, datada de
05 de março de 2012, publicada no Boletim Geral Nº 045, de 08 de março de 2012.
3. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 15 de janeiro
de 2018, data a partir da qual foi considerado inapto ao serviço ativo da Corporação.
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DEZEMBRO/13º ESTIMATIVO 
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4. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
5. Determinar as Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 04 de fevereiro de 2019, 198º da
Independência e 131º da República.
Francisco Alvibá Gomes Ferreira - Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

PORTARIA Nº 093/2019-SP/PCRN, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000043/2019-
07/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER MELINA MICHELLE FONESA DE PAIVA BRANDÃO
Escrivã de Polícia Civil, 4ª Classe, Nível I, matrícula nº 219.678-6, da Delegacia
Municipal de Polícia Civil de Poço Banco para a Divisão de Homicídios e Proteção
à Pessoa - DHPP- DHZO -2
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 094/2019-SP/PCRN, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910288.000096/2019-
81/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
CONSIDERANDO que o Escrivão de Polícia Civil, Antônio Roberto Moura da
Silva, exercer a Função de Chefe de Cartório da DHZO - 2, conforme Portaria nº
480/2018-SP/PCRN, de 24/10/2018, publicada no Diário Oficial do Estado, edição
nº 14.282, de 26/10/2018,
Art. 1º REMOVER ANTÔNIO ROBERTO MOURA DA SILVA, Escrivão de
Polícia Civil, Classe Especial, Nível III, matrícula nº 190.881-2, da Divisão de
Homicídios e Proteção à Pessoa - DHPP- DHZO - 2, para Diretoria de
Planejamento e Finanças/Setor de Projetos e Convênios.
Art. 2º Dispensar o referido Escrivão de Polícia Civil de exercer a Chefia de
Cartório da DHZO - 2.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 095/2019-SP/PCRN, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000030/2019-
20/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER RAFAEL NOGUEIRA DE OLIVEIRA, Escrivão de Polícia
Civil, 4ª Classe, Nível I, matrícula nº 219.689-1, da DM de Macau para DM de
Angicos/RN.
Art. 2º Dispensar o referido Escrivão de Polícia Civil, de responder pela DM de
Ipanguaçu e DM de Guamaré/RN.
Art. 3º Designar o referido Escrivão de Polícia Civil, para responder pela DM de
Pedro Avelino, DM de Fernando Pedroza e a DM de Afonso Bezerra/RN;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 96/2019-SP/PCRN, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910263.000082/2019-
46/SEI/PCRN);

CONSIDERANDO a remoção do Delegado de Polícia Civil Márcio Delgado
Varandas da Delegacia Especializada de Assistência ao Turismo - DEATUR, para a
Delegacia Especializa de Capturas - DECAP, conforme Portaria nº 73/2019, de
30/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado, edição nº 14.345, de
31/01/2019;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º DISPENSAR ELIAS NOBRE DE ALMEIDA NETO, Delegado de Polícia
Civil, Classe Especial, matrícula nº 2145-8, de exercer a Titularidade da Delegacia
Especializada de Capturas - DECAP, a partir de 31/01/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 100/2019-SP/PCRN, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000024/2019-
72/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER ALCIDES SOARES DE SOUZAJÚNIOR, Escrivão de Polícia
Civil, 4ª Classe, Nível I, matrícula nº 219.699-9, da DM de Areia Branca para
DEFUR/Mossoró/RN.
Art. 2º Dispensar o referido Escrivão de Polícia Civil, de responder pela DM de
Porto do Mangue/RN.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 101/2019-SP/PCRN, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000024/2019-
72/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER CRISTIANO ALVES DE LIMA, Escrivão de Polícia Civil, 2ª
Classe, Nível II, matrícula nº 190.933-9, da DM de Tibau para DM de Areia
Branca/RN.
Art. 2º Dispensar o referido Escrivão de Polícia Civil, de responder pela DIVIPOE.
Art. 3º Designar o referido Escrivão de Polícia Civil, para responder pela DM de
Porto do Mangue e DM de Tibau/RN;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 103/2019-SP/PCRN, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000028/2019-
51/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO, Agente de Polícia Civil,
2ª Classe, Nível II, matrícula nº 169.175-9, da DM de Gov. Dix-Sept Rosado para
2ª DRPde Mossoró/RN.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 105/2019-SP/PCRN, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910268.000028/2019-
51/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER FLÁVIO AUGUSTO DA SILVA BARBOSA, Agente de
Polícia Civil, Classe Especial, Nível II, matrícula nº 157.315-2, da DEAde Mossoró
para DIVIPOE.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 106/2019-SP/PCRN, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 12610002.004492/2018-
58/SEI/PCRN);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º LOTAR ARNALDO SAINT-BRISSON ASSUNÇÃO RAMOS, Agente de
Polícia Civil, Classe Especial, Nível V, matrícula nº 94.675-3, na Secretaria
Executiva e de Comunicação Social/SECOMS/Natal-RN.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

PORTARIA Nº 108/2019-SP/PCRN, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 017/2019-
GDG/PCRN, de 10/01/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.336, de
21/01/2019, tendo em vista o que consta (Processo nº 11910071.000040/2019-
62/SEI);
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER VANESSAMELISSA SOUZADA SILVA, Escrivã de Polícia
Civil, Classe Especial, Nível III, matrícula nº 168.331-4, da Delegacia Municipal de
São Gonçalo do Amarante para Divisão de Homicídio e Proteção à Pessoa - DHPP
- DHZO - 1. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ODILON TEODÓSIO DOS SANTOS FILHO
DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO/PCRN

Instituto Técnico e Científico de Perícia-ITEP

Portaria N° 026/2019-GDG-ITEP Natal/RN, 06 de Fevereiro de
2019.
O DIRETOR GERAL do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIA-
ITEP, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.6º, VI, da Lei
Complementar nº 571, de 31 de maio de 2016,
RESOLVE:
Art.1º Dispensar, a servidora MAKESIASAYURE DE MORAIS GURGEL,
matrícula nº 122.409-3, da função de membro da CPL/ITEP.
Art.2º Designar, a servidora ADRIANA BEZERRA DE LIMA, matrícula nº
121.872-7, para exercer a função de membro da CPL/ITEP.
Art.3º Esta Portaria entra em vigor, retroagindo seus efeitos a partir 05 de janeiro
do corrente exercício, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral

Portaria N° 029/2019 - GDG/ITEP Natal/RN,01 de Fevereiro de 2019.
O DIRETOR GERAL do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIA-
ITEP, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.6º, VI, da Lei
Complementar nº 571, de 31 de maio de 2016, e ainda:
CONSIDERANDO que o Decreto nº 27.513, de 20 de Novembro de 2017;
CONSIDERANDO a necessidade de controle do fluxo de entrada e saída do
Instituto;
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CONSIDERANDO que os servidores, pertencentes aos Grupos Operacionais do ITEP, devem estar devidamente identificados
quando do exercício das respectivas funções, salvo em hipóteses justificáveis;
CONSIDERANDO que cabe às Diretorias fiscalizar o exercício das funções dos servidores que lhe são subordinados; 
RESOLVE:
Art.1° Determinar o uso permanente do distintivo durante o exercício das funções pelos servidores do Instituto Técnico-
Científico de Perícia - ITEP/RN, enquadrados nos Grupos Ocupacionais previstos na Lei Complementar nº 571, de 31 de maio
de 2016.
§1º Estão abrangidos pela obrigação constante no caput todos os servidores do Instituto pertencentes aos Grupos Ocupacionais
I, II, III e IV, ainda lotados em unidades administrativas.
§2º Ficam excluídos da obrigação constante no caput os servidores que, em razão de missão temporária, o uso e a consequente
identificação imediata seja prejudicial ao cumprimento de diligências, em atividades em que o sigilo seja estritamente
necessário.
Art.2º   A entrada nas unidades do ITEP/RN será permitida apenas aos servidores do Instituto que estejam devidamente identi-
ficados com distintivo.
§1º Os funcionários terceirizados disponibilizados para trabalhar nas unidades do ITEP/RN, deverão estar sempre de uniforme
e identificados, conforme previsão em contrato administrativo.
§2º A entrada de estagiários, funcionários terceirizados e visitantes nas unidades do ITEP/RN será controlada pela recepção do
órgão que deverá realizar cadastro com fotos e dados pessoais dos mesmos.
§3º Os servidores designados para a Portaria terão total autonomia para impedir a entrada daquele que estiver descumprindo as
normas para ingresso no Instituto.
Art.3º A fiscalização do cumprimento da presente Portaria deverá ser realizada:
I - pela Direção Geral aos servidores lotados na estrutura organizacional do Gabinete da Diretoria Geral, nos termos do art.4º,
§2º, da Lei Complementar nº 571/2016;
II - pelas respectivas Direções dos Institutos de Identificação, Criminalística e Medicina Legal, aos servidores que lhes são sub-
ordinados;
III - pelas respectivas Subcoordenações Regionais aos servidores que lhes são subordinados.
Art.4º O não uso do distintivo pelo servidor do ITEP/RN será comunicado diretamente à Corregedoria Geral da Secretaria de
Segurança Pública que adotará as providências cabíveis.
Art.5º O servidor que não possui o distintivo deverá requerê-los à Subcoordenadoria Administrativa em até 10 (dez) dias após
a publicação da presente Portaria.
Parágrafo Único - O não atendimento ao disposto no caput poderá incorrer em sanção disciplinar a ser apurada pela
Corregedoria Geral da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.
Art.6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria N° 023/2019 - GDG/ITEP.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral

Portaria N° 030/2019-GDG-ITEP Natal/RN, 08 de Fevereiro de 2019.                                                            
O DIRETOR GERALdo INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIA- ITEP, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pelo art.6º, VI, da Lei Complementar nº 571, de 31 de maio de 2016, 
RESOLVE:
Art.1º Designar o servidor JOÃO MARIAGALVÃO, matrícula nº 76.687-9, para exercer a função de  membro da UCI/ITEP.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral

Secret aria de Est ado da Educação e da Cultura

Fundação José Augusto - FJA

REPUBLIQUE-SE POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 06/2019, de 04/02/2019.
O Diretor Geral da Fundação José Augusto, no uso de suas atribuições legais, considerando o art. 25, parágrafo único da Lei
Complementar nº 419/10, de 31/03/10:
RESOLVE:
Em atendimento a determinação judicial constante nos processos judiciais abaixo relacionados: 
SERVIDOR PROCESSO JUDICIAL PROCESSO ADMINISTRA TIV O
Augusto Ferreira da Rocha Neto 0845046-57.2015.8.20.5001 00110013.000835/2019-37
CONCEDER progressão funcional ao servidor do quadro geral de pessoal da Fundação José Augusto, conforme dispõe o anexo I.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos financeiros conforme anexo I
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. Natal-RN, 04 de fevereiro de 2019.
Joaquim Crispiniano Neto - Diretor Geral da FJA

ANEXO I

Matrícula Servidor Cargo Nível Vigência
173967-0 Augusto Ferreira da Rocha Neto Auxiliar Administrativo De 09 para 10 A partir de 01/09/2013

Secret aria de Est ado de Desenvolvimento Econômico

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN

PORTARIA- SEI Nº 14, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019.
A Presidente Geral da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Designar a servidora desta Autarquia JANETE GOMES GUEDES DE MELO, matricula nº 193032-0, para compor o Comitê
de Gestão e Eficiência criado pelo Decreto nº 28.690/2019, para fins de controle de veracidade de dados.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
Samya Aby Faraj Linhares Bastos
Presidente

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 82, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do § 3º, Artigo 13, da
Lei Complementar nº 122,  de 30 de junho de 1994 e tendo em vista o que consta no processo nº 00610081.000686/2018-44-
Sesap,
RESOLVE:
Autorizar  a Prorrogação de  Posse,  pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação do ato de nomeação,
do(a) candidato (a) MILENADA COSTA BATISTA, inscrição nº.100039669, recém nomeado (a) para o cargo de Médico
Ginecologista e Obstetra,  do quadro geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

SESAP/CEFOPE

PORTARIA Nº  01-2019                                                                                                                    
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
A DIRETORA GERAL DO CENTRO DE FORMAÇÃO DE PESSOALPARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE "DR. MANOEL
DA COSTA SOUZA" CEFOPE, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
1º- Designar uma comissão formada por 05(cinco) membros representantes dos setores da Equipe Técnica - Pedagógica e do
Núcleo de Recursos Humanos da Escola, para promover as etapas do processo seletivo do banco de dados do corpo docente,
que irá ministrar as aulas teórico-práticas dos cursos ofertados pela Escola.
2º- A comissão será composta por: 
Adriana Gomes Maia - Pedagoga
Cláudia Frederico de Melo - Cirurgiã - Dentista
Caio Flávio Diniz Marinho de França - Advogado
Danielly Talitta Fernandes Dantas - Enfermeira
Julineuda Bezerra Leão - Pedagoga
A Portaria entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.
Thaís Paulo Teixeira Costa
Diretora Geral do CEFOPE

Portaria nº 36/2019-GS-SESAP, de 25 de janeiro de 2019.
*O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições conferidas pelo art. 54,
I e XIII, da Lei Complementar nº 163, de 5 de fevereiro de 1999; e
Considerando que o artigo 197 da Constituição Federal dispõe ser de relevância pública as ações dos serviços de saúde, caben-
do ao poder público dispor, nos termos da Lei sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
direta ou indiretamente, através de terceiros ou por pessoa física ou jurídica de direito privado;
Considerando o  Decreto nº 27.765, de 16 de março de 2018, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos Órgãos
e Entidades da Administração Pública Estadual para a execução e o encerramento mensal e anual orçamentário, financeiro e
contábil do exercício de 2018 e dá outras providências;
Considerando que a gestão desta unidade pauta-se pelos princípios que regem a Administração Pública, especialmente o da
legalidade, moralidade e transparência,  resolve:
Art. 1º - Instituir no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAPa Comissão de Revisão dos Contratos
Administrativos, visando à renegociação de preços ou quantitativos, mediante acordo entre as partes ou alteração unilateral, na
forma da lei.
Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados a fim de compor a Comissão, sendo coordenada pela Comissão de
Gerenciamento e Execução de Contratos.
COMISSÃO DE GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE CONTRATOS/CGCE
Necy Minervino de Carvalho Neta,
Eriberto Matias Silva de Araújo.
COORDENADORIAADMINISTRATIVA/COAD:
Diandra Rodrigues da Silva Martins,
Wellington Soares de Oliveira,
Marco Antônio França de Oliveira.
COORDENADORIADE OPERAÇÕES DE HOSPITAIS E UNIDADES DE REFERÊNCIA(COHUR),
Renata Silva Santos,
Maria José de Pontes.
COORDENADORIADE RECURSOS HUMANOS/CRH
Aline da Silva Rocha
João Paulo Teixeira da Silva.
COORDENADORIADE PROMOÇÃO À SAUDE/CPS
Alessandra Lucchesi de Menezes Xavier Franco
Leila Maria Ramos Mattos.
Art. 3º - Determinar que os resultados dos trabalhos da Comissão deverão ser materializados sob a forma de relatório, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta portaria.
Art. 4º - Todos os setores administrativos da Secretaria, quando solicitados, deverão prestar apoio e informações técnicas à
Comissão.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde Pública, em Natal, 25 de janeiro de 2019.
Márcia Cunha da Silva Pellense
Coordenador de Planejamento e Controle do Sistema de Saúde
*republicar incorreção

PORTARIA-SEI Nº 58, DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 03(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), perten-
cente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) Hemocentro Dalton Barbosa Cunha
- Hemonorte

Período Devido
Processo Nome do Servidor Matrícula        (A usufruir) Início Término
00610144.000500/2018-75Kátia Regina Rabelo de Queiroz 96.740-8 v.1 02/06/2010 a 02/06/2015 01/02/2019 01/05/2019
Publique-se e cumpra-se.       
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretário de Planejamento e Gestão

Secret aria de Est ado da Tribut ação
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
1ª UNIDADE REGIONALDE TRIBUTAÇÃO
Inscrição Estadual: 20.222.492-9
CNPJ: 11.066.374/0001-26
Razão Social: OFICINADOS OCULOS LTDA
Endereço: 
Considerando que o contribuinte não exerce atividade no endereço que consta no cadastro de contribuinte do Estado, e o não
recebimento pela empresa por parte do(s) senhor(es) titular(es) e/ou representante(s) legal(is) da firma ao meio de intimação
feita por aviso de recebimento (AR) expresso no art. 16, III, do regulamento do processo administrativo tributário (RPat),
aprovado pelo decreto n° 13.796, de 16 de fevereiro de 1998 e objetivando atender a ordem de serviço de n° 60927/2018 - 1ª
Unidade Regional de Tributação, datada de 19/10/2018, fica INTIMADApor edital, a empresa acima especificada, a apresen-
tar na 1ª Unidade Regional de Tributação, localizada a Av. Cap. Mor Gouveia, 2056, Cidade da Esperanca, NATAL/RN, no
prazo máximo de 72 horas (setenta e duas horas), conforme expresso no § 1° do art. 344 do regulamento do ICMS aprovado
pelo decreto n° 13.640/97, referente(s) ao(s) exercício(s) de 01/01/2014 a 19/10/2018, os seguintes documentos:
1. Apresentar documentação fiscal que comprove a quitação, com data anterior a ciência desta intimação, dos débitos constantes
em seu Extrato Fiscal (anexo).
O não cumprimento desta intimação no prazo acima especificado caracteriza infringência ao art. 150, VIII e IX, com penali-
dade prevista no art. 340, IV, "b" e XI, "b", todos do regulamento do ICMS aprovado pelo decreto n° 13.640/97.
Natal(RN), 08 de fevereiro de 2019
Marcio Marcos de Medeiros
Subdiretor 1 URT
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Governo do Estado do Rio Grande do Norte
Secretaria de Estado da Tributação
Segunda Unidade Regional de Tributação

ATO DECLARATÓRIO  Nº 005/2019 - 08 de fevereiro de 2019
O DIRETOR DA SEGUNDAUNIDADE REGIONAL DE TRIBUTAÇÃO - 2ª URT, no uso de suas atribuições e de acordo
com o disposto no art. 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 13.640, de 13 de novembro de 1997,
Considerando o disposto nos Processos abaixo e o que consta do inciso I do artigo 681-D do Regulamento do ICMS, aprova-
do pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á inaptidão da Inscrição por iniciativa da Repartição Fiscal quando:
I - Ficar comprovado, através de diligência fiscal, que o Contribuinte não exerce atividade no endereço indicado;
RESOLVE:
1. DECLARAR INAPTA as Inscrições Estaduais, constantes do Cadastro de Contribuinte do Estado do Rio Grande do Norte,
das empresas abaixo relacionadas:
INSCRIÇÃO RAZÃO SOCIAL PROCESSO
20.423.745-9 ALAN JOHN ROMAO SOARES  00310035.000235/2019-18
2.  DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos os documentos fiscais
cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório.
Segunda Unidade Regional de Tributação - 2ª URT, em Nova Cruz, 8 de fevereiro de 2019.
Ednaldo Barbosa de Souza
Diretor da 2ª URT

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Gabinete Civil do Governador do Est ado

GABINETE CIVIL DA GOVERNADORADO ESTADO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDAE DE LICITAÇÃO
Processo nº 00810018.000105/2019-16--GAC. Interessado: Gabinete Civil da Governadora do Estado. Assunto: Inexigibilidade
de Licitação. Fundamento legal: "caput" do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. Objeto: Empenho
Estimativo para cobrir despesas com condomínio do Escritório de Representação do RN em Brasília-DF.  Valor Estimado: R$
57.000,00 (cinquenta e sete mil reais).
Autorização: Raimundo Alves Júnior - Secretário-Chefe do Gabinete Civil

Secret aria da Administração e dos Recursos Humanos
GOVERNO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO NORTE
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS -SEARH
GABINETE DO SECRETARIO
Processo nº 07720001.000001/2018-69
Interessado: ASSESSORIADE COMUNICAÇÃO SOCIAL- ASSECOM
Objeto : contratação de agência (s) de publicidade e propaganda, empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços técni-
cos de projetos de divulgação de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual, compreendendo o estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação e super-
visão de execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, bem como atividades
complementares,
REVOGAÇÃO
Atendendo à recomendação da Procuradoria Geral do Estado - PGE/RN, nos autos do processo administrativo SEI nº.
01110039.000120/2019-21, DETERMINO a revogação do procedimento licitatório (edital de Concorrência Nacional nº
02/2018), por motivo de conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 49 da Lei 8.666/93, e, via de consequência, DETER-
MINO a instauração de um outro, extirpando-se os vícios acaso existentes, a fim de preservar a celeridade e o interesse público.
Natal, 07 de fevereiro de 2019
MARIA VIRGINIA FERREIRALOPES, 
Secretária de Estado da Administração e dos Recursos Humanos

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

]
EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2019 DO PROCESSO Nº 03810023.000236/2018-41 DE
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECARGADOS EXTINTORES. 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -
IPERN.
CONTRATADA: EXTINTORA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.
PROCESSO N°: 03810023.000236/2018-41.
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: Modificação do CNPJ, e da Razão Social da empresa contratada, registrado e
publicado no Diário Oficial no dia 21 de junho de 2018, jornal nº 14.197.
RETIFICAÇÃO: Em virtude do erro material, retificam-se os termos constantes do preâmbulo do Processo nº
03810023.000236/2018-41, com relação ao CNPJ, onde se lê: CNPJ nº 12.202.643/0001-05, leia-se: CNPJ nº 18.214.154/0001-
41, com relação ao nome do credor, onde se lê: EXTINTORAIND. E SERV. EM EQUIP. DE COMBATE A INCÊNDIO - EPP,
leia-se: EXTINTORA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modifi-
cadas por este instrumento. 
BASE LEGAL: § 8º do Art.65 da Lei 8.666 de 21/06/1993
ASSINATURAS: NEREU BATISTA LINHARES - PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
DO ESTADO DO RN E LENICE MARIA CAMPELO - DIRETORA DA EMPRESA EXTINTORA SERVIÇOS E
COMÉRCIO LTDA.
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
Nereu Batista Linhares - Presidente do IPERN

Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do RN - FUNDASE

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO*
AUTORIZO a contratação da  Empresa  NERY & CIA LTDA,  CNPJ nº 08.385.2131/0001-90, com vistas à aquisição de gás
de cozinha, para atender as necessidades das unidades socioeducativas desta Fundação em Caicó, no valor de R$ R$ 20.400,00
(vinte mil e quatrocentos reais), para execução nos termos contratado, em conformidade com os menores preços apurados na
pesquisa de mercado e em vista da justificativa da escolha dos potenciais contratantes apresentados, através de procedimento
de  DISPENSADE LICITAÇÃO, tendo como base legal o artigo 24, inciso V da Lei Federal nº 8.666/1993. Termo de Acordo
Judicial de cumprimento de Sentença no Processo n° 0108149-70.2014.8.20.0001. Decreto Federal nº 9.412 de 18/06/2018.
Publique-se, em forma de extrato, o presente Termo de Ratificação e Dispensa de Licitação no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 06 de fevereiro de 2019.
*Republicado por incorreção
ARIANE NATALIA DA SILVA BALBINO
Diretora de Desenvolvimento Institucional

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Processo nº: 00510050.000212/2018-15 SESED/RN
EXTRATO DE CONTRATO SIMPLIFICADO Nº 001/2019 - Lei nº 8.666/93, art. 24, II.
NAS ASSINATURAS ONDE SE LÊ: 
ASSINATURAS: p/ Contratante: Ulisses Nascimento de Paiva, Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social -
SESED/RN e p/ Contratada: Isabel Aparecida Rodrigues e Silva, Analista Administrativa e Representante da empresa
BENEFÍCIO CERTO LTDA. - ME. 

LEIA-SE:
ASSINATURAS: p/ Contratante: Osmir de Oliveira Monte, Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social -
SESED/RN e p/ Contratada: José Iris, do Departamento de Vendas da Empresa Supra Informática e Comércio LTDA ME. 

Processo Número: 00510046.000454/2019-59
Assunto: Aquisição de Certificados Digitais.
TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 003/2019
A Secretaria da Segurança Pública e da Defesa Social, por seu representante legal, torna pública a DISPENSADE LICITAÇÃO
para com as despesas relativas à aquisição de Certificados Digitais, e-CNPJ e e-CPF, junto à Câmara de Dirigentes Logistas de
Natal, CNPJ: 08.343.675/0001-45, no valor de R$ 825,00 (oitocentos e vinte cinco reais), ficando dispensado o procedimento
licitatório, com base no que dispõe o art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
OSMIR DE OLIVEIRAMONTE
Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social do RN

Processo SEI nº: 00510050.000182/2018-47 - SESED/RN
EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2019 - Lei nº 8.666/93, art. 62, § 4º - CELEBRADO ENTRE A SESED/RN E A CIRNE
COMERCIO E SERVIÇOS DE MOTOS LTDA.
PARTES: Contratante: Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social do Rio Grande do Norte-SESED/RN, e,
Contratada: CIRNE COMERCIO E SERVIÇOS DE MOTOS LTDA.
OBJETO: Aquisição de Material Permanente (Veículos de Tração Mecânica - Motocicletas).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FUNÇÃO 06 SUBFUNÇÃO 181 PROGRAMA0017 AÇÃO 1488 SUBAÇÃO 148801
FONTE 181 NATUREZA 44.90.52 SUBELEMENTO 52 - Veículos de Tração Mecânica. 
DO VALOR: R$ 152.172,00 (Cento e cinquenta e dois mil, cento e setenta e dois reais).
DATA/LOCAL: Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ASSINATURAS: p/ Contratante: Osmir de Oliveira Monte, Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social;
Contratado: George da Costa Cirne, Sócio Diretor -  CIRNE COMERCIO E SERVIÇOS DE MOTOS LTDA.

Corpo de Bombeiros Militar

PROCESSO: Protocolo nº 239383/2015-6 - CBMRN; 
ASSUNTO: Prorrogação de Vigência - do Contrato de Prestação de Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica; 
CONTRATO: 3° Termo Aditivo ao Contrato n° 10/2016 - CBMRN;
INTERESSADO: CBMRN e COSERN.
Contratada: COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN - CNPJ: 08.324.196/0001-81;
Contratante: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN; Objeto: Terceiro Termo Aditivo a prorrogação de vigência do
Contrato 010/2016 - CBMRN, celebrado com base no art. 24, XXII da Lei nº 8.666/93, através do Processo de Protocolo nº.
376396/2016-6; Vigência: 12 (doze) meses, contados de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2019; Data da assinatura:
26/12/2018; Dotação Orçamentária: Relativo às Unidades sediadas na Região Metropolitana de Natal: Dotação Orçamentária:
32.101.06.182.0100.20100.0001 - Manutenção e funcionamento do Corpo de Bombeiros Militar do RN; Elemento de Despesa:
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 100 - Recursos Ordinários do Tesouro Estadual;
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) - equivalentes à R$ 25.000,00/mês x 12 meses. Relativo às Unidades sediadas no
Interior: Dotação Orçamentária: 32.101.06.182.0100.20250.0001 - Manutenção e funcionamento dos Subgrupamentos region-
ais; Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte: 100 - Recursos Ordinários do
Tesouro Estadual. Valor: 70.000,00 (setenta mil reais) - equivalentes à R$ 5.833,33 /mês x 12 meses; Amparo Legal: Lei Federal
nº 8666/93; Assinaturas: Luiz Monteiro da Silva Júnior - Comandante Geral/Contratante e Guilherme Gilson Souza de Oliveira
- Representante Legal/Contratado; Testemunhas: Patrícia Vieira Linhares e Edilânio Azevedo de Oliveira.

Secret aria de Est ado  da Educação e da Cultura

Universidade do Estado  do Rio Grande do Norte - UERN

DESPACHO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços n.º: 003/2018 - FUERN.
Processo Administrativo n.º: 2720/2018-FUERN
Objeto: Serviços de construção do LABTEC Semiárido e viveiro de mudas
O Presidente da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, Prof. Dr. Pedro Fernandes Ribeiro Neto, no uso de
sua competência e tendo como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 8.666/93, bem como:
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos procedimentos licitatórios tramitantes
em sua instância, com fundamento no teor do art. 49,caput, da Lei Federal 8.666/93;
Considerando o arrazoado contido no Parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Instituição, às fls. 481/486, que, dentre
outras ponderações, tende à anulação do certame e de todos os seus atos;
Considerando ainda a manifestação da empresa declarada vencedora do certame, Neo Engenharia ME, à fl. 488, que acatou o
parecer da Assessoria Jurídica sem objeções;
DECIDE:
Tendo como princípio o interesse da Administração e a conveniência administrativa, ANULAR o certame licitatório objeto da
Tomada de Preços nº 003/2018, determinando à Assessoria de Infraestrutura que apresente novamente, caso haja interesse, pro-
jeto básico, para abertura de novo procedimento licitatório.
Publique-se. Ao fim, arquive-se.
Mossoró, 08 de fevereiro de 2019
Prof. Dr. Pedro Fernandes Ribeiro Neto
Presidente da FUERN

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 013/2017 - SIN
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
ATRAVÉS DASECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA/SEEC, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA/SIN, E A EMPRESAM & K - COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA,
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALE
TECNOLOGIA, MUNICÍPIO DE ASSU/RN. Edital de Concorrência nº 006/2016 - SIN. Processo Administrativo nº
02210140.000062/2019-59 - SIN. - DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos prazos de vigên-
cia do contrato e execução dos serviços, por mais 210 (duzentos e dez dias) dias, conforme justificativa técnica e cronograma
de execução que integram o presente instrumento, contados a partir do dia subsequente ao término dos prazos de vigência e exe-
cução anteriores. -  DARATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições até então pactuadas que
não conflitarem com o presente instrumento complementar. - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA O presente Termo Aditivo terá
vigência a partir de sua assinatura, e eficácia sujeita à publicação no Diário Oficial do Estado.
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Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DACULTURA
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA- SIN/RN
ALEXANDRE MAGNO FERNANDES DE SOUSA
M & K - COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 027/2018 -
SIN
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SEC-
RETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA CIDADANIA - SEJUC, COM
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTU-
RA/SIN, E A EMPRESAMGA CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA -
EPP, PARA CONSTRUÇÃO DE 02 (DOIS) PAVILHÕES NA PENITENCIÁRIA
ESTADUAL DE ALCAÇUZ. Termo de Dispensa de Licitação n° 028/2018 - SIN.
Processo Administrativo nº. 02210140.000031/2019-06 - SIN - SIN. DO OBJETO:
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos prazos de vigência do
contrato e execução dos serviços, por mais 60 (sessenta) dias, conforme justificati-
va técnica e cronograma de execução que integram o presente instrumento, conta-
dos a partir do dia subsequente ao término dos prazos de vigência e execução ante-
riores. DAEFICÁCIA: O presente contrato terá sua eficácia a partir da publicação,
por extrato, no Diário Oficial do Estado - D.O.E.
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ARMÉLI MARQUES BRENNAND
Secretária de Estado da Justiça e da Cidadania - SEJUC/RN
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura - SIN/RN
NATÁLIA DE MESQUITA ARAÚJO
MGA CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA - EPP

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 031/2018 -
SIN
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE ATRAVÉS DA SEC-
RETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA CIDADANIA - SEJUC, COM
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA-
SIN, E A EMPRESARCC - REDE DE CONSTRUÇÃO CIVILLTDA, PARA
REFORMAE AMPLIAÇÃO DO PAVILHÃO 2 DA PENITENCIÁRIA ESTAD-
UAL ROGÉRIO COUTINHO MADRUGA, EM NÍSIAFLORESTA/RN. Dispensa
de Licitação n° 032/2018 - SIN. DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por
objeto a prorrogação dos prazos de vigência do contrato e execução dos serviços,
por mais 90 (noventa) dias, conforme justificativa técnica e cronograma de exe-
cução que integram o presente instrumento, contados a partir do dia subsequente ao
término dos prazos de vigência e execução anteriores. DAEFICÁCIA: O presente
contrato terá sua eficácia a partir da publicação, por extrato, no Diário Oficial do
Estado - D.O.E. DARATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas as demais
cláusulas e condições até então pactuadas que não conflitarem com o presente
instrumento complementar. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente Termo
Aditivo terá vigência a partir de sua assinatura e eficácia com a publicação no
Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ARMÉLI MARQUES BRENNAND
Secretária de Estado da Justiça e da Cidadania - SEJUC/RN
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura - SIN/RN
NATHÁLIA DANTAS DE FREITAS RÊGO
RCC - REDE DE CONSTRUÇÃO CIVILLTDA

Secret aria  de Est ado do
Planejamento e das Finanças

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS
PROJETO GOVERNO CIDADÃO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITVO AO CONVÊNIO Nº
037/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 5144/2016-2
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação de Jovens Agroecologistas Amigos do Cabeço - JOCA.
Município: Jandaíra/RN.
Interveniente: SETHAS
Data: 29 de agosto de 2018 
Assinaturas: Francisco Vagner Gutemberg de Araújo; Francisco ,Jailza de Oliveira
Melo pelo proponente

PEDIDO DE LICENÇADE INSTALAÇÃO
A Secretaria do Planejamento e das Finanças do RN - SEPLAN - Projeto Governo
Cidadão, CNPJ: 00.443.680/0001-18, toma público que está requerendo ao Instituto
de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema
a LI para construção de uma central do cidadão, localizada no município de
Caicó/RN.
ANACRISTINA OLÍMP[O GUEDES,SPINELLI
Gerente Executiva do Projeto Governo Cidadão

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

RESUMO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO
Contrato nº 005/2016 - SEMARH
CONTRATANTE: Governo do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.066.896/0001-74, com sede a Rua Dona Maria
Câmara, 1884 - Capim Macio - CEP: 59082-430, Natal/RN. CONTRATADA:

CONSÓRCIO SOLO PENASCAL, inscrita no CNPJ/MF de nº 25.322.760/0001-
46, constituído pelas empresas SOLO MOVETERRAS CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 12.446.987/0001-51. OBJETO: O
presente Termo Aditivo tem como finalidade adequar o valor contratual através da
supressão de serviços, e acréscimos quantitativos e qualitativos de serviços indis-
pensáveis à conclusão da obra. Os itens suprimidos equivalem 16,8739% (dezesseis
vírgula oito mil setecentos e trinta e nove por cento) do valor contratual original
atualizado. Os itens acrescidos correspondem a 14,3803% (quatorze vírgula três mil
oitocentos e três por cento) referentes às alterações de natureza quantitativa e
24,2266% (vinte e quatro vírgula dois mil duzentos e sessenta e seis por cento) de
origem qualitativa, totalizando os acréscimos em 38,6069% (trinta e oito vírgula
seis mil e sessenta e nove por cento) referente ao valor do contrato original atual-
izado. Os percentuais foram calculados após atualização do valor contratual origi-
nal, que resultou na importância de R$ 39.595.982,26 (trinta e nove milhões quin-
hentos e noventa e cinco mil novecentos e oitenta e dois reais e vinte e seis cen-
tavos), sendo o percentual de atualização de 14,5791% (quatorze vírgula cinco mil
setecentos e noventa e um por cento), com base nas regras previstas no atual con-
trato. O valor do contrato original que importa em R$ 34.557.770,36 (trinta e qua-
tro milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, setecentos e setenta reais e trinta e
oito centavos) e passará a ser de R$ 43.163.136,38 (quarenta e três milhões, cento
e sessenta e três mil, cento e trinta e seis reais e trinta e oito centavos. DOS
RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes deste contrato encontra-se
assegurada à conta n° 27.101.18.544.0031- 10216 - Construção, ampliação e recu-
peração de Barragens e Açudes; Elemento de Despesa n° 4490-51 - Obra e
Instalação nas Fontes 1810 - Recursos de Convênio e Fonte 1001 - Contrapartida
de Convênio.
EXERCÍCIO 2016: R$ 973.550,38 (novecentos e setenta e três mil, quinhentos e
cinquenta reais e trinta e oito centavos).
Fonte 1810 -Recursos de Convênio R$ 914.066,46 (novecentos e quatorze mil
sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos);
Fonte 1001 -Contrapartida de Convênio R$ 59.483,92 (cinquenta e nove mil qua-
trocentos e oitenta e três reais e noventa e dois centavos).
EXERCÍCIO 2017: R$ 19.209.958,40 (dezenove milhões, duzentos e nove mil,
novecentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos).
Fonte 1810 -Recursos de Convênio R$ 18.036.229,94 (dezoito milhões trinta e seis
mil duzentos e vinte e nove reais e noventa e quatro centavos);
Fonte 1001 -Contrapartida de Convênio R$ 1.173.728,46 (um milhão cento e seten-
ta e três mil setecentos e vinte e oito reais e quarenta e seis centavos).
EXERCÍCIO 2018: R$ 14.374.261,58 (quatorze milhões trezentos e setenta e qua-
tro mil duzentos e sessenta e um reais e cinquenta e oito centavos).
27.101.18.544.031 - 117501 - Construção, ampliação e recuperação de barreiros e
açudes no elemento de despesa 4490.51-99 - Obra e Instalação nas Fontes 0.1.18 -
Recursos de Convênio e Fonte 1.1.00 - Contrapartida de Convênio.
Fonte 0.1.81 -Recursos de Convênio (93,89%) - R$ 13.495.994,19 (treze milhões
quatrocentos e noventa e cinco mil novecentos e noventa e quatro reais e dezenove
centavos);
Fonte 1.1.00 -Contrapartida de Convênio (6,11%) - R$ 878.267,39 (oitocentos e
setenta e oito mil duzentos e sessenta e sete reais e trinta e nove centavos).
EXERCÍCIO 2019: R$ 8.605.365,97 (oito milhões, seiscentos e cinco mil, trezen-
tos e sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos).
27.101.18.544.031 - 117501 - Construção, ampliação e recuperação de barreiros e
açudes no elemento de despesa 4490.51-99 - Obra e Instalação nas Fontes 0.1.18 -
Recursos de Convênio (100%) valor R$ 8.605.365,97.
Fonte 0.1.81 -Recursos de Convênio (100%) - R$ 8.605.365.97 (oito milhões, seis-
centos e cinco mil, trezentos e sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos).
DO REAJUSTAMENTO:
a)Reajustamento Exercício 2018: 27.101.18.544.031 - 117501 - Construção, ampli-
ação e recuperação de barreiros e açudes no elemento de despesa 44.90.51-10 -
Obra e Instalação nas Fontes 0.1.18 - Recursos de Convênio e Fonte 1.1.00 -
Contrapartida de Convênio, no Valor de R$ 2.897.855,75 (dois milhões oitocentos
e noventa e sete mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e cinco centavos).
Fonte 0.1.81 -Recursos de Convênio (93,89%) - R$ 2.720.796,76 (dois milhões
setecentos e vinte mil setecentos e noventa e seis reais e setenta e seis centavos);
Fonte 1.1.00 -Contrapartida de Convênio (6,11%) - R$ 177.058,99 (cento e setenta
e sete mil cinquenta e oito reais e noventa e nove centavos).
b)Reajustamento Exercício 2019: 27.101.18.544.031 - 1117501 - Construção,
ampliação e recuperação de barreiros e açudes no elemento de despesa 44.90.51.10
- Obra e Instalação na Fonte 0.1.18 - Recursos do Convênio (100%) no valor de R$
2.598.673,81.
DATA E ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2019. JOÃO MARIACAVALCANTI,
Secretário da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos -
SEMARH/RN - CPF nº 670.718.729-53; ADALBERTO DE SÁ QUEIROGA- CPF
nº 691.530.944-68 - pelo Consórcio Solo Penascal Engenharia e Construção Ltda.
TESTEMUNHAS: Joaquim Olímpio dos Santos Neto - CPF nº 466.184.904-30,
Milena Vasiljevic - CPF nº 200.616.924-68
Natal/RN, 05 de fevereiro de 2019.
JOÃO MARIA CAVALCANTI
Secretário de Estado - SEMARH
CONSÓRCIO SOLO PENASCAL
Representado pela empresa líder
ADALBERTO DE SÁ QUEIROGA
CPF: 691.530.944-68

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVELE MEIO AMBIENTE
DO RIO GRANDE DO NORTE - IDEMA

RESUMO DE ADITIVO
PROCESSO Nº 66389/2016-6-IDEMA- Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Nº
001/2017 de Prestação de Serviços de Vigilância Humana Armada e Motorizada.
DAS PARTES: Contratante: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA; Contratada: DMB Segurança Privada
EIRELI-ME. DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade a prorro-
gação da vigência do contrato original, permanecendo inalteradas as demais cláusu-
las e condições precedentes. DAVIGÊNCIA: Por força deste Termo, fica prorroga-
da a vigência do Contrato pelo período de 12 (doze) meses, iniciando em 18 de
janeiro de 2019 vigorando até 17 de janeiro de 2020. DAFUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: A prorrogação ora pactuada tem como fundamento o Art. 57, II da Lei n°

8.666/93 em sua atual redação. DO VALOR: Dá-se ao presente Aditivo o valor
global de R$ 2.591.208,96 (dois milhões, quinhentos e noventa e um mil, duzentos
e oito reais e noventa e seis centavos), com valor mensal de R$ 215.934,08 (duzen-
tos e quinze mil, novecentos e trinta e quatro reais e oito centavos), sendo R$
2.468.846,31 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil oitocentos e quarenta
e seis reais e trinta e um centavos) para o exercício de 2019 e R$ 122.362,64 (cento
e vinte e dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) para
o exercício de 2020. DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade -
232901 - Manutenção e Funcionamento - Elemento de Despesa 33.90.37 - Locação
de Mão de Obra, Fonte de Recursos 250 - Recursos Diretamente Arrecadados, nos
exercícios 2019 e 2020. DAS ASSINATURAS: Leonlene de Sousa Aguiar - Diretor
Geral do IDEMA; Dyego Fernandes Marreiros - DMB Segurança Privada EIRELI-
ME. DAS TESTEMUNHAS: Hélio Morais Marinho Neto - CPF: 061.325.144-06
e Aldemir Soares T. Júnior - CPF: 011.116.114-24.

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP
Comissão Permanente de Licitações - CPL
Aviso aos Licitantes 
Processo nº 5749/2018
Pregão Eletrônico nº 084/2018-RP
A Comissão Permanente de Licitações da Secretaria de Estado da Saúde Pública, no
uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados o resultado de julgamen-
to, relativo à aceitação da proposta de preço do presente certame:
PRODUTOS ROCHE - LOTES 2,3,4
JANSSEN CILAG - LOTES 5,12,16,20,21
FRACASSADO - LOTES 7,14,17,18
DESERTO - LOTES 1,6,8,9,10,11,13,15,19,22,23
Natal-RN, 06 de fevereiro de 2019.
ANA MARIA FERREIRADA SILVA
Pregoeira CPL- SESAP

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO
NORTE
HOSPITAL PEDIÁTRICO MARIAALICE FERNANDES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Retificação
Retificamos matéria publicada no DOE nº 14.345, do dia 31/01/2019, á pagina nº 23.
Onde se Lê: O recebimento das propostas será do dia 31/01/2019 até as 10:00 horas
do dia 13/02/2019, e a sessão de disputa terá início às 10:30 horas desse mesmo dia,
no site www.licitacoes-e.com.br, horário de Brasília-DF. 
Leia-se: O recebimento das propostas será do dia 31/01/2019 até as 10:00 horas do
dia 12/02/2019, e a sessão de disputa terá início às 10:30 horas desse mesmo dia,
no site www.licitacoes-e.com.br, horário de Brasília-DF. 
Katiúcia A. Lopes dos Santos.
Pregoeira do HMAF

Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena
Extrato de contrato de comodato nº 001/2019 - processo nº 42666/2018-6
Contratantes: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a empresa
BIOSYSTEMS COMÉRCIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS E HOSPITA-
LARES LTDA.
Objeto: A transferência pela comodante à comodatária, dos direitos de uso e gozo
do equipamento: 01 equipamento de Bioquímica, em sistema fechado instalado no
Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena (HRDML).
Fundamento Legal: com base no resultado, homologação em 27.12.2018 e
Adjudicação do Certame Licitatório, - Pregão Eletrônico 076/2018 - Processo nº
42666/2018-6.
Valor total: de acordo com o contrato 001/2019. 
Vigência: 01.01.2019 a 31.12.2019, conforme contrato nº 001/2019.
Signatários: Zenilda Maria de Azevedo Lima pela Contratante e Luiz Paulo Maia
Magalhães da Silva pela Contratada.
Parnamirim/RN. 08 de fevereiro de 2019.

Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena
Extrato do contrato nº 001/2019 - processo nº 42666/2018-6
Contratantes: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a empresa
BIOSYSTEMS COMÉRCIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS E HOSPITA-
LARES LTDA.
Objeto: A contratação empresa para execução de serviço especializados para exe-
cução de exames Bioquímicos, com fornecimento de reagentes e insumos, e cessão
de um equipamento Analisador de Bioquímica automatizado, com obrigação
acessória de alocação do equipamento no Hospital Regional Deoclécio Marques de
Lucena (HRDML)
Fundamento Legal: com base no resultado, homologação em 27.12.2018 e
Adjudicação do Certame Licitatório, - Pregão Eletrônico 076/2018 - Processo nº
42666/2018-6.
Valor total: R$ 173.568,00 (cento e setenta e três mil, quinhentos e sessenta e oito
reais) 
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021.238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares, 001- Rio Grande do Norte, 3390-39 - Outro serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica no Valor R$ 173.568,00 (cento e setenta e três mil, quinhentos e
sessenta e oito reais) - Fonte 100 - Recursos Ordinários.
Vigência: 01.01.2019 a 31.12.2019
Signatários: Zenilda Maria de Azevedo Lima pela Contratante e Luiz Paulo Maia
Magalhães da Silva pela Contratada.
Parnamirim/RN. 08 de fevereiro de 2019.

SESAP- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Pregão Eletrônico nº 093/2018
Processo: 133443/17-2
A Comissão Permanente de Licitações da Secretaria de Estado da Saúde Pública, no
uso de suas atribuições legais, torna público o pedido de impugnação ao edital, tem-
pestivamente interposto pela empresa  ELETRO HOSPITALAR  LTDA.
Natal/RN,  08 de FEVEREIRO de 2019.
ANA MARIA FERREIRA DA SILVA
Pregoeira/SESAP
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Secret aria de Est ado da Tribut ação
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 00310010.001267/2018-20.
INTERESSADO: COEF/SET
VALOR: R$ 6.922,08 (Seis mil novecentos e vinte e dois reais e oito centavos).
OBJETO: Prestação de Serviço Especializado de Tecnologia da Informação - INFOCONV-WS
O Secretário Adjunto da Tributação, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº
00310010.001267/2018-20.
Reconhece a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e autoriza o empenho e pagamento da despesa no valor de R$ 6.922,08
(Seis mil novecentos e vinte e dois reais e oito centavos), em favor do Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO,
com fundamento no Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.93, em sua redação atual, haja vista a inviabilidade de com-
petição necessária à realização de prévio processo licitatório.
Publique-se, SET/RN, 07 de fevereiro de 2019
MANOEL ASSIS RODRIGUES BORGES - Secretário Adjunto da Tributação

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2019 - CEAF 
O COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CEAF, tendo em vista a delib-
eração do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO constante da Resolução nº 002/2019 - CSMP, apresentando
o Resultado Final do XIVProcesso Seletivo para Credenciamento de Estagiários do Curso de Direito do Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Norte e conforme disciplina o artigo 13 do Edital 002/2018 - PGJ, convoca os candidatos listados a
seguir para se apresentarem, no prazo de 5 (cinco dias) úteis, a contar da data de publicação deste Edital, com a finalidade de
efetuar seu credenciamento junto a esta Instituição.

POLO ASSU
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º SILVIA REGINA SANTOS DE MEDEIROS 9,00
3º ANA CLAUDIA DE SOUSA 6,00

POLO CAICÓ
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º HELOÍSA PEREIRADE MEDEIROS 7,75
2º ÂNGELA SAMARA DE ARAÚJO 7,50

POLO CURRAIS NOVOS
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º RENATO MOURADE LIMA 7,00

POLO MACAU
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º ELLON KAYO MARREIRO FONSECA 6,50

POLO PARNAMIRIM
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º JESSICATHALIA SILVA OLIVEIRA 7,50
2º KARLA DE MACÊDO FERREIRA 7,00
3º JORGE LUIZ DE SOUZAJUNIOR 7,00
4º MARIA LUIZA VITORIA DOS SANTOS SILVA 7,00

POLO SANTA CRUZ
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
1º LEONARDO VINICIUS SILVA PAIVA 6,50
Para o credenciamento, o candidato deverá observar o Edital nº 002/2018-PGJ, bem como apresentar os seguintes documentos:
I - duas (02) fotos 3x4;
II - cópia e originais de RG e CPF;
III - cópia e original do comprovante de residência;
IV - cópia e original de comprovante de estar em dia com o serviço militar;
V - cópia e originais do título eleitoral e comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais;
VI - atestado médico que comprove estar o candidato apto ao exercício das funções de estagiário; 
VII - certidão onde conste o horário das disciplinas que está cursando e período em que está matriculado;
VIII - declaração indicando a atividade pública ou privada que exerce, com menção de local e horário de trabalho;

IX - Certidões Negativas de antecedentes criminais expedidas pelos cartórios de distribuição da Justiça Federal, Estadual,
Eleitoral e Polícia Federal onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
X - Certidões de adimplência expedida pelos Tribunais de Contas da União e do Estado onde tenha residido nos últimos 05
(cinco) anos;
XI - Declaração de não ter cometido crime contra a Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos.
LOCAL PARA CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS:

O horário de atendimento é de segunda a quinta-feira das 8h às 12h e das 14h às 17h, e às sextas-feiras das 08h às 12h. 
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
Marcus Aurélio de Freitas Barros - Coordenador do CEAF

PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA
CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL (CEAF)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2019 - CEAF
O COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CEAF, tendo em vista a delib-
eração do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO constante da Resolução nº 008/2018 - CSMP, apresentando
o Resultado Final do IVProcesso Seletivo para Credenciamento de Estagiários de Pós-Graduação, denominado MPResidência,
no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte e conforme disciplina o artigo 14 do Edital 001/2018 -
PGJ/RN, convoca os candidatos listados a seguir para se apresentarem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
publicação deste Edital, com a finalidade de efetuar seu credenciamento junto a esta Instituição.

ÁREA JURÍDICA
POLO NATAL - CURSO: DIREITO
COLOCAÇÃO NOME NOTA FINAL
19º REGIA CRISTINAALVES DE CARVALHO MACIEL 8,50
Para o credenciamento, o candidato deverá observar o disposto no Edital nº 002/2016 - PGJ/RN, bem como apresentar os
seguintes documentos:
I - duas (02) fotos 3x4;
II - cópia e originais de RG e CPF;
III - cópia e original do comprovante de residência;
IV - cópia e original de comprovante de estar em dia com o serviço militar;
V - cópia e originais do título eleitoral e comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais;
VI - atestado médico que comprove estar o candidato apto ao exercício das funções de estagiário; 
VII - certidão onde conste o horário das disciplinas que está cursando e período em que está matriculado;
VIII - declaração indicando a atividade pública ou privada que exerce, com menção de local e horário de trabalho;
IX - Certidões Negativas de antecedentes criminais expedidas pelos cartórios de distribuição da Justiça Federal, Estadual,
Eleitoral e Polícia Federal onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
X - Certidões de adimplência expedida pelos Tribunais de Contas da União e do Estado onde tenha residido nos últimos 05
(cinco) anos;
XI - Declaração de não ter cometido crime contra a Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos.

LOCAL PARA CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS
CIDADE DE INSCRIÇÃO - Natal
LOCAL/ENDEREÇO - Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Setor de Estágios, situada na rua Tororós, nº 1839,
Lagoa Nova, Natal/RN, telefone (84) 3232-4098
O horário de atendimento é de segunda a quinta-feira das 8 h às 12 h e das 14 h às 17 h, e às sextas-feiras das 08h às 12 h. 
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
Marcus Aurélio de Freitas Barros - Coordenador do CEAF

P O  R  T A R  I  A Nº 217/2019 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3°, da Lei Complementar Estadual n° 212, de 7 de dezembro de 2001, e do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 09 de fevereiro de 1996, 
R E S O LV E
Art. 1° Instituir Comitê Gestor Estadual responsável pelo gerenciamento e aprimoramento das Tabelas Processuais Unificadas
relativas à atividade-fim e à atividade-meio, composto por esta Procuradora-Geral de Justiça Adjunta, na função de Presidente,
e pelos seguintes membros e servidores: BEL. MAC LENNON LIRADOS SANTOS LEITE, matrícula nº 199.631-2, 2º
Promotor de Justiça da Comarca de Macau, de 3ª entrância, atualmente exercendo as funções do cargo de Promotor-Corregedor;
BEL. FAUSTO FAUSTINO DE FRANÇAJÚNIOR, matrícula n.º 171.217-9, 4º Promotor de Justiça da Comarca de São
Gonçalo do Amarante, de 2ª entrância, atualmente exercendo as funções de Coordenador do Grupo de Atuação Especial e
Combate ao Crime Organizado (GAECO) e do Gabinete de Segurança Institucional (GSI); LEONARDO DANTAS
NAGASHIMA, matrícula nº 171.221-7; 1º Promotor de Justiça da Comarca de João Câmara, de 3ª Entrância, atualmente
exercendo as funções de Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público e de Combate à Sonegação Fiscal (CAOPPatrimônio Público); BEL.ª LIVFERREIRA AUGUSTO SEVERO
QUEIROZ, matrícula nº 199.891-9, 2ª Promotora de Justiça da Comarca de Apodi, de 2ª entrância, atualmente auxiliando as
atividades do Grupo de Atuação Especial e Combate ao Crime Organizado (GAECO); RAULCÉSAR DACUNHA SILVA,
matrícula nº 199.826-9, Técnico do MPE; EDIANE BEZERRADANTAS, matrícula nº 199.535-9, Técnico do MPRN, atual-
mente exercendo as funções do cargo de Diretor de Gestão de Pessoas; ALEXSANDRO CÂMARA DA COSTA, matrícula nº
167.887-6, Auxiliar do MPRN, atualmente exercendo as funções do cargo de Diretor Administrativo; CARLOS EDUARDO
ARAÚJO DE FARIAS, matrícula nº 199.875-7, Analista do MPRN, atualmente exercendo as funções do cargo de Diretor de
Tecnologia da Informação; CARINE TAPIA DA SILVA, matrícula nº 200.256-6, Diretora de Planejamento e Gestão
Estratégica; e, SUZANAAUGUSTA FIGUEIREDO LUCENAMOREIRA, matrícula nº 200.176-4, Gerente de Documentação,
Protocolo e Arquivo, esta última na qualidade de Secretária, todos sem prejuízo das funções que atualmente desempenham.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os termos da Portaria nº 2092/2018 - PGJ/RN, de
22/11/2018, publicada no DOE nº 14.298, edição de 23/11/2018.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 07 de fevereiro de 2019.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

ANO 86                        EDIÇÃO Nº 14.352

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADORIAGERALDE JUSTIÇA
COMPOSIÇÃO SEGUNDAINSTÂNCIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADORIAGERALDE JUSTIÇA
COMPOSIÇÃO SEGUNDAINSTÂNCIA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Eudo Rodrigues Leite PROCURADORA-GERALDE
JUSTIÇAADJUNTA: Dra. Elaine Cardoso de Matos Novais Teixeira, CORREGEDOR-GERAL: Dr.
Anísio Marinho Neto, CORREGEDORA-GERALADJUNTA: Dra. Sayonara Café de Melo, CONSEL-
HO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Presidente: Eudo Rodrigues Leite - Procurador-Geral de
Justiça, Dra. Darci Pinheiro, Dra. Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo, Dra. Darci de Oliveira, Dr.
Arly de Brito Maia, Dra. Myrian Coeli Gondim D'Oliveira Solino, Dr. Herbert Pereira Bezerra, Dra.
Carla Campos Amico, Dra. Sayonara Café de Melo, Dra. Iadya Gama Maio, Suplentes (Art. 11, § 2º, da
Resolução nº 003/2007 - CSMP), Dr. José Braz Paulo Neto. COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA: Presidente: Eudo Rodrigues Leite - Procurador-Geral de Justiça, PROCURADORES DE
JUSTIÇA- CÂMARA CRIMINAL: Dr. Anísio Marinho Neto - 1º Procurador de Justiça,  Dra. Darci de
Oliveira - 2ª Procuradora de Justiça, Dra. Naide Maria Pinheiro - 3ª Procuradora de Justiça, Dr. José
Alves da Silva - 4º Procurador de Justiça, Dr. Carlos Sérgio Tinoco Cortez Gomes - 5º Procurador de
Justiça. PRIMEIRACÂMARA CÍVEL: Dra. Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo - 15ª Procuradora
de Justiça, Dra. Sayonara Café de Melo - 14ª Procuradora de Justiça, Dr. José Braz Paulo Neto - 9º
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Batista de Vasconcelos - 12º Procurador de Justiça.
SEGUNDACÂMARA CÍVEL: Dr. Arly de Brito Maia - 16º Procurador de Justiça, Dra. Myrian Coeli
Gondim D'Oliveira Solino - 10ª Procuradora de Justiça, Dr. Herbert Pereira Bezerra - 17º Procurador de
Justiça, Dr. Jorge Augusto de Macedo Tonel - 13º Procurador de Justiça.
TERCEIRACÂMARA CÍVEL: Dra. Darci Pinheiro - 11ª Procuradora de Justiça, Dra. Carla Campos
Amico - 6ª Procuradora de Justiça, Dra. Iadya Gama Maio - 7ª Procuradora de Justiça, Dra. Rossana
Mary Sudário - 8ª Procuradora de Justiça.

POLO DE 
INSCRIÇÃO 

LOCAL/ENDEREÇO 

Assu Promotoria de Just iça da Comarca de Assu/RN, si tuada à Rua Cel. José 
Soares Filgueira, nº 251, Novo Horizonte – Assu/RN, telefone (84) 3331-
6586. 

Caicó Promotoria de Justiça da Comarca de Caicó/RN, si tuada à Rua Advogado Dr. 
Manoel Dias, nº 99  – Cidade Judiciária – Bairro Maynard – Caicó/RN, 
telefone (84) 3421-6094. 

Currais Novos Promotoria de Justiça da Comarca de Currais Novos/RN, situada à Rua Zuza 
Othon, 1150 – Wlafredo Galvão – Currais Novos/RN, telefone (84) 3405-
3046. 

Pendências Promotoria de Justiça da Comarca de Pendências/RN, si tuada à Rua José 
Medeiros, 473 – Independência – Pendências/RN, telefone (84) 3522-2939. 

Parnamirim Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Setor de Estágios, si tuada 
na Rua Tororós, nº 1839, Lagoa Nova, Natal /RN, telefone (84) 3232-4098. 

Santa Cruz Promotoria de Justiça da Comarca de São José de Campestre, situada à Rua 
Senador Georgino Avel ino, 515 – Centro –  São José de Campestre/RN, 
telefone (84) 3294-3994. 
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P O   R   T A R   I   A Nº 222/2019 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3°, da Lei Complementar Estadual n° 212, de 7 de dezembro de 2001, e do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 09 de fevereiro de 1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 7.167/2019 - PGJ, de 05/02/2019,
R E S O LV E:
Art. 1º Autorizar o servidor relacionado no quadro abaixo, a receber e movimentar, em nome deste Órgão, o adiantamento de
numerário, com o valor e natureza de despesa respectiva, conforme consta no quadro abaixo:
FINALIDADE Os recursos disponibilizados servirão para pagamento de despesas a serem realizadas em lugar distante do órgão
pagador, conforme o Art. 1º, inciso II, da Resolução n° 347/2014 - PGJ, alterada pela Resolução nº 073/2015-PGJ.
SERVIDOR FUNÇÃO MATRÍCULA ND 33.90.30
JOSÉ JOERLAN HOLANDASILVEIRA TÉCNICO DO MPRN 200.393-7 4.000,00
TOTAL R$ 4.000,00
Art. 2º O período de aplicação dos recursos será de até 90 (noventa) dias, devendo a prestação de contas ser apresentada em até
30 (trinta) dias após o último dia útil de aplicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

P O   R   T A R   I   A Nº 223/2019 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3°, da Lei Complementar Estadual n° 212, de 7 de dezembro de 2001, e do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 09 de fevereiro de 1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 6.880/2019 - PGJ, de 04/02/2019,
R E S O LV E:
Art. 1º Autorizar o servidor relacionado no quadro abaixo, a receber e movimentar, em nome deste Órgão, o adiantamento de
numerário, com o valor e natureza de despesa respectiva, conforme consta no quadro abaixo:
FINALIDADE Os recursos disponibilizados servirão para pagamento de despesas a serem realizadas em lugar distante do órgão
pagador, conforme o Art. 1º, inciso II, da Resolução n° 347/2014 - PGJ, alterada pela Resolução nº 073/2015-PGJ.
SERVIDOR FUNÇÃO MATRÍCULA ND 33.90.30
MARCIO HONORATO DE MELO TÉCNICO DO MPRN 199.397-6 4.000,00
TOTAL R$ 4.000,00
Art. 2º O período de aplicação dos recursos será de até 90 (noventa) dias, devendo a prestação de contas ser apresentada em até
30 (trinta) dias após o último dia útil de aplicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

P O  R  T A R  I  A Nº 225/2019 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3°, da Lei Complementar Estadual n° 212, de 7 de dezembro de 2001, e do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 09 de fevereiro de 1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 7.218/2019 - PGJ, de 05/02/2019,
R E S O LV E:
Art. 1º Autorizar o servidor relacionado no quadro abaixo, a receber e movimentar, em nome deste Órgão, o adiantamento de
numerário, com o valor e natureza de despesa respectiva, conforme consta no quadro abaixo:
FINALIDADE Os recursos disponibilizados servirão para pagamento de despesas miúdas e de pronto pagamento, conforme o
Art. 1º, inciso III, da Resolução n° 347/2014 - PGJ, alterada pela Resolução nº 073/2015-PGJ.
SERVIDOR FUNÇÃO MATRÍCULA ND 33.90.39
RONALDO DANTAS DE ARAÚJO TÉCNICO DO MPRN 199.487-5 4.000,00
TOTAL R$ 4.000,00
Art. 2º O período de aplicação dos recursos será de até 60 (sessenta) dias, devendo a prestação de contas ser apresentada em até
30 (trinta) dias após o último dia útil de aplicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

P O  R  T A R  I  A Nº 226/2019 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3°, da Lei Complementar Estadual n° 212, de 7 de dezembro de 2001, e do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 09 de fevereiro de 1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 7.212/2019 - PGJ, de 05/02/2019,
R E S O LV E:
Art. 1º Autorizar o servidor relacionado no quadro abaixo, a receber e movimentar, em nome deste Órgão, o adiantamento de
numerário, com o valor e natureza de despesa respectiva, conforme consta no quadro abaixo:
FINALIDADE Os recursos disponibilizados servirão para pagamento de despesas miúdas e de pronto pagamento, conforme o
Art. 1º, inciso III, da Resolução n° 347/2014 - PGJ, alterada pela Resolução nº 073/2015-PGJ.
SERVIDOR FUNÇÃO MATRÍCULA ND 33.90.30
RONALDO DANTAS DE ARAÚJO TÉCNICO DO MPRN 199.487-5 4.000,00
TOTAL R$ 4.000,00
Art. 2º O período de aplicação dos recursos será de até 60 (sessenta) dias, devendo a prestação de contas ser apresentada em até
30 (trinta) dias após o último dia útil de aplicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

AVISO DE ARQUIVAMENTO 2019/0000049132 
A 22ª Promotora de Justiça da Comarca de Natal-RN, com atribuições na Defesa do Patrimônio Público, nos termos da
Resolução nº 002/2008-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil
116.2009.000005 -22ª PmJ, atuada nesta Promotoria de Justiça para apurar supostas irregularidades no pagamento de remuner-
ação de pessoal contratado pela FUNCARTE para prestação de serviços junto ao Centro Municipal de Artes Integradas - CMAI
no ano de 2009, diante da inexistência de provas que indiquem a prática de qualquer ato ilícito, seja ele criminoso ou ímprobo,
não mais se justificando o prosseguimento do presente Inquérito Civil - nos termos prescritos pelo art. 74 da Lei Complementar
Estadual nº 141/96.Aos interessados, fica estabelecido, nos termos do art. 31, §3º da Resolução 002/2018-CPJ, o prazo de até
a sessão de apreciação do pleito de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para apresentar razões escritas
ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito. Natal/RN, 07 de fevereiro de 2019. 
Thibério César do Nascimento 
Fernandes Promotor de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento Administrativo n. 09.2019.00000108-4.
PORTARIA Nº 0002/2019/17ªPmJM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e Resolução nº
174/2017-CNMP, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela
de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:
FATO: Apurar possível inexistência de registro civil do filho(a) de W. N. de L. S. N.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput) e Lei n. 6.015/1973.

DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1 - Retifique-se a autuação e o registro do presente feito; 2 - Publique-se esta Portaria no Diário
Oficial do Estado e afixe-se no local de costume, com a devida abreviatura do nome dos interessados, para fins de preservação
da imagem e da intimidade destes, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 3 - Oficie-se aos cartórios de registros de
pessoas naturais de Mossoró, em expediente acompanhado da cópia da respectiva declaração de nascido vivo, requisitando as
certidões, positiva ou negativa, de nascimento da prole de W. N. de L. S. N., nascido(a) em 29/12/2018, no Hospital
Maternidade Almeida Castro, Mossoró/RN, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumpra-se.
Mossoró, 01 de fevereiro de 2019.
Daniel  Robson Linhares de Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento Administrativo n. 09.2019.00000107-3
PORTARIA Nº 0003/2019/17ªPmJM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e Resolução nº
174/2017-CNMP, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela
de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:
FATO: Apurar possível ausência de registro civil do filho(a)  F. T. F. de O.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput) e Lei n. 6.015/1973.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1 - Retifique-se a autuação e o registro do presente feito; 2 - Publique-se esta Portaria no Diário
Oficial do Estado e afixe-se no local de costume, com a devida abreviatura do nome dos interessados, para fins de preservação
da imagem e da intimidade destes, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 3 - Oficie-se aos cartórios de registros de
pessoas naturais de Mossoró, em expediente acompanhado da cópia da respectiva declaração de nascido vivo, requisitando as
certidões, positiva ou negativa, de nascimento da prole de F. T. F. de O., nascido(a) em 29/12/2018, no Hospital Maternidade
Almeida Castro, Mossoró/RN, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumpra-se.
Mossoró, 01 de fevereiro de 2019.
Daniel  Robson Linhares de Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento Administrativo n. 09.2019.00000106-2
PORTARIA Nº 0004/2019/17ªPmJM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e Resolução nº
174/2017-CNMP, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela
de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:
FATO: Apurar possível ausência de registro civil do filho(a) de B. M. E. A. S.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput) e Lei n. 6.015/1973.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1 - Retifique-se a autuação e o registro do presente feito; 2 - Publique-se esta Portaria no Diário
Oficial do Estado e afixe-se no local de costume, com a devida abreviatura do nome dos interessados, para fins de preservação
da imagem e da intimidade destes, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 3 - Oficie-se aos cartórios de registros de
pessoas naturais de Mossoró, em expediente acompanhado da cópia da respectiva declaração de nascido vivo, requisitando as
certidões, positiva ou negativa, de nascimento da prole de B. M. E. A. S., nascido(a) em 30/12/2018, no Hospital Maternidade
Almeida Castro, Mossoró/RN, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumpra-se.
Mossoró, 01 de fevereiro de 2019.
Daniel  Robson Linhares de Lima - Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Administrativo n. 09.2019.00000109-5
PORTARIA Nº 0005/2019/17ªPmJM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e Resolução nº
174/2017-CNMP, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela
de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:
FATO: Apurar possível inexistência de registro civil do filho(a) da Sra. R. da S.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput) e Lei n. 6.015/1973.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1 - Retifique-se a autuação e o registro do presente feito; 2 - Publique-se esta Portaria no Diário
Oficial do Estado e afixe-se no local de costume, com a devida abreviatura do nome dos interessados, para fins de preservação
da imagem e da intimidade destes, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 3 - Oficie-se aos cartórios de registros de
pessoas naturais de Mossoró, em expediente acompanhado da cópia da respectiva declaração de nascido vivo, requisitando as
certidões, positiva ou negativa, de nascimento da prole de R. da S., nascido(a) em 29/12/2018, no Hospital Maternidade
Almeida Castro, Mossoró/RN, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumpra-se.
Mossoró, 01 de fevereiro de 2019.
Daniel  Robson Linhares de Lima - Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento Administrativo n. 09.2019.00000110-7
PORTARIA Nº 0006/2019/17ªPmJM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e Resolução nº
174/2017-CNMP, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela
de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:
FATO: Apurar possível ausência de registro cívil do filho(a) de A. F. L. N.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput) e Lei n. 6.015/1973.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1 - Retifique-se a autuação e o registro do presente feito; 2 - Publique-se esta Portaria no Diário
Oficial do Estado e afixe-se no local de costume, com a devida abreviatura do nome dos interessados, para fins de preservação
da imagem e da intimidade destes, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 3 - Oficie-se aos cartórios de registros de
pessoas naturais de Mossoró, em expediente acompanhado da cópia da respectiva declaração de nascido vivo, requisitando as
certidões, positiva ou negativa, de nascimento da prole de A. F. L. N., nascido(a) em 27/12/2018, no Hospital Maternidade
Almeida Castro, Mossoró/RN, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumpra-se.
Mossoró, 01 de fevereiro de 2019.
Daniel  Robson Linhares de Lima - Promotor de Justiça
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Ref. Notícia de Fato nº 120.2018.000714
Objeto: Apurar situação de risco envolvendo adolescente.

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício na Promotoria de Justiça
da Comarca de Campo Grande/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso
IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n°8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IVe 68, inciso I, daLei Complementar Estadual n°
141/96;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,assevera ser
dever da família, da sociedade e do Estado "assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão";
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (art. 3º, caput) determina que "a Notícia de Fato será apreciada
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias";
CONSIDERANDO que, de posse da notícia de fato e, no prazo máximo consigna-
do no caput do art. 3º da Resolução nº 174/2017-CNMP, o órgão de execução do
Ministério Público poderá instaurar procedimento próprio, nos termos do art. 7º da
mencionada resolução;
CONSIDERANDO que o procedimento em referência foi instaurado há mais de 30
(trinta) dias, havendo necessidade de dar início a outras diligências;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis (art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 - CNMP);
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo a partir da Notícia de Fato nº
120.2018.000714, objetivando a adoção de providências quanto à situação investi-
gada nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências: a) Encaminhe-se
ao CAOPInfância, Juventude e Família, por meio eletrônico, a presente portaria; b)
Encaminhe-se cópia desta portaria ao setor competente para publicação no
DOE/RN. c) Oficie-se ao atual Delegado de Polícia Civil responsável pelo
Município de Paraú, com as advertências de praxe, enviando cópia deste procedi-
mento, a fim de que instaure Inquérito Policial, devendo remeter o número respec-
tivo no prazo de 20(vinte) dias. 
Cumpra-se 
Engracia Guiomar Rêgo Bezerra Monteiro
Promotora de Justiça

Ref. Notícia de Fato nº 120.2018.000442
Objeto: Apurar situação de risco envolvendo adolescente.

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício na Promotoria de Justiça
da Comarca de Campo Grande/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso
IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n°8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IVe 68, inciso I, daLei Complementar Estadual n°
141/96;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,assevera ser
dever da família, da sociedade e do Estado "assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão";
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (art. 3º, caput) determina que "a Notícia de Fato será apreciada
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias";
CONSIDERANDO que, de posse da notícia de fato e, no prazo máximo consigna-
do no caput do art. 3º da Resolução nº 174/2017-CNMP, o órgão de execução do
Ministério Público poderá instaurar procedimento próprio, nos termos do art. 7º da
mencionada resolução;
CONSIDERANDO que o procedimento em referência foi instaurado há mais de 30
(trinta) dias, havendo necessidade de dar início a outras diligências;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis (art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 - CNMP);
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo a partir da Notícia de Fato nº
120.2018.000442, objetivando a adoção de providências quanto à situação investi-
gada nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências: a) Encaminhe-se
ao CAOPInfância, Juventude e Família, por meio eletrônico, a presente portaria;b)
Encaminhe-se cópia desta portaria ao setor competente para publicação no
DOE/RN.c) Oficie-se ao atual Delegado de Polícia Civil responsável pelo
Município de Janduís-RN, enviando cópia deste procedimento,a fim de que instau-
re procedimento, devendo remeter o número respectivo no prazo de 20 (vinte)
dias;d) Solicite-se ao CRAS de Janduís para que informe, no prazo de 20 (vinte)
dias, quais medidas foram adotadas para o presente caso de C.L.D.G, de 13 anos;
esclarecendo, na ocasião, se esta adolescente está matriculada em algum estabelec-
imento de ensino e demais informações que julgarem pertinentes ao caso. Devo
acompanhar o expediente cópia da fl. 21  
Cumpra-se
Engracia Guiomar Rêgo Bezerra Monteiro
Promotora de Justiça

Ref. Notícia de Fato nº 120.2018.001006
Objeto: Apurar situação de risco envolvendo adolescente.

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício na Promotoria de Justiça
da Comarca de Campo Grande/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso
IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n°8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IVe 68, inciso I, daLei Complementar Estadual n°
141/96;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,assevera ser
dever da família, da sociedade e do Estado "assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão";
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (art. 3º, caput) determina que "a Notícia de Fato será apreciada
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias";
CONSIDERANDO que, de posse da notícia de fato e, no prazo máximo consigna-
do no caput do art. 3º da Resolução nº 174/2017-CNMP, o órgão de execução do
Ministério Público poderá instaurar procedimento próprio, nos termos do art. 7º da
mencionada resolução;
CONSIDERANDO que o procedimento em referência foi instaurado há mais de 30
(trinta) dias, havendo necessidade de dar início a outras diligências;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis (art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 - CNMP);
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo a partir da Notícia de Fato nº
120.2018.001006, objetivando a adoção de providências quanto à situação investi-
gada nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências: a) Encaminhe-se
ao CAOPInfância, Juventude e Família, por meio eletrônico, a presente portaria; b)
Encaminhe-se cópia desta portaria ao setor competente para publicação no
DOE/RN; c) Oficie-se ao Delegado de Polícia Civil responsável pelo Município de
Triunfo Potiguar, enviando cópia deste procedimento, a fim de que instaure pro-
cedimento, devendo remeter o número respectivo no prazo de 20 (vinte) dias, comas
advertências de praxe; d) após, voltem os autos conclusos para novas deliberações. 
Cumpra-se
Engracia Guiomar Rêgo Bezerra Monteiro
Promotora de Justiça

Ref. Notícia de Fato nº 120.2018.000990
Objeto: Apurar situação de risco envolvendo adolescente.

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício na Promotoria de Justiça
da Comarca de Campo Grande/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso
IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n°8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IVe 68, inciso I, daLei Complementar Estadual n°
141/96;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,assevera ser
dever da família, da sociedade e do Estado "assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão";
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (art. 3º, caput) determina que "a Notícia de Fato será apreciada
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias";
CONSIDERANDO que, de posse da notícia de fato e, no prazo máximo consigna-
do no caput do art. 3º da Resolução nº 174/2017-CNMP, o órgão de execução do
Ministério Público poderá instaurar procedimento próprio, nos termos do art. 7º da
mencionada resolução;
CONSIDERANDO que o procedimento em referência foi instaurado há mais de 30
(trinta) dias, havendo necessidade de dar início a outras diligências;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis (art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 - CNMP);
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo a partir da Notícia de Fato nº
120.2018.000990, objetivando a adoção de providências quanto à situação investi-
gada nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências: a) Encaminhe-se
ao CAOPInfância, Juventude e Família, por meio eletrônico, a presente portaria; b)
Encaminhe-se cópia desta portaria ao setor competente para publicação no
DOE/RN; c) Oficie-se ao Delegado de Polícia Civil responsável pelo Município de
Triunfo Potiguar, enviando cópia deste procedimento, a fim de que instaure pro-
cedimento, devendo remeter o número respectivo no prazo de 20 (vinte) dias, comas
advertências de praxe; d) após, voltem os autos conclusos para novas deliberações. 
Cumpra-se
Engracia Guiomar Rêgo Bezerra Monteiro
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE NATAL
Rua Tororós, nº 1839, 2º andar, Lagoa Nova, Natal/RN.

Aviso nº 2019/0000038838
A 26ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, por sua Promotora de Justiça, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, inciso I, da Resolução nº
012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos
autos do Notícia de Fato nº 115.2019.000012.

Informa, ainda, que fica concedido o prazo 10 (dez) dias para, querendo, apresentar
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público.
Natal/RN, 31 de janeiro de 2019.
Jann Polacek Melo Cardoso 
Promotor de Justiça em substituição

IC - Inquérito Civil Nº 06.2011.00002016-0

Objeto: INQUÉRITO CIVIL 038/2011 - OCUPAÇÃO DE ÁREA DE DOMÍNIO
PÚBLICO NO LOTEAMENTO GURILÂNDIA.

AVISO DE ARQUIVAMENTO 0002/2019/3ª PJM
A 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do IC - Inquérito Civil Nº 06.2011.00002016-0,
podendo os interessados, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos ao
Conselho Superior do Ministério Público até a data da sessão de julgamento da pro-
moção do arquivamento aludido.
Mossoró/RN, 07 de fevereiro de 2019
DOMINGOS SÁVIO BRITO BASTOS ALMEIDA
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE MOSSORÓ

AVISO DE ARQUIVAMENTO nº 01/2019
A 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró/RN torna pública, para os dev-
idos fins, a promoção de arquivamento dos feitos abaixo listados, podendo os inter-
essados, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos ao Conselho
Superior do Ministério Público até a data da sessão de julgamento da promoção do
arquivamento aludido.
1 - Inquérito Civil nº 006.2018.00000456-6/1ªPmJ, que teve por objeto de investi-
gação •"Apurar problema de falta de recursos na Escola Estadual Dom Jaime
Câmara para o biênio 2016/2017, em razão da suposta ausência de prestação de
contas dos recursos do FNDE do ano de 2015".
Mossoró/RN, 01 de fevereiro de 2019.
OLEGÁRIO GURGELFERREIRAGOMES
Promotor de Justiça

PORTARIA N.º 0015/2019/62PmJ
Procedimento Administrativo n.º 09.2019.00000138-4 - 62ªPmJ
A 62ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), com fulcro no artigo 9º da
Resolução nº 174/2017 do CNMPe artigo 9º da Resolução nº 012/2018-CPJ do
MPRN, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para:

OBJETO: Acompanhar o cumprimento da sentença proferida na ACP nº 0812992-
71.2013.8.20.0001 que trata da reforma/ampliação do Centro de Controle de
Zoonoses
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 8080/90  
PESSOAFÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Secretaria
Municipal de Saúde de Natal, MUNICIPIO DE NATAL/RN
REPRESENTANTE: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (de ofí-
cio)
DILIGÊNCIAS INICIAIS: Remeta-se o feito à Assessoria Ministerial para realizar
inspeção no CCZ, a fim de constatar o andamento da obra ou, se for o caso, sua con-
clusão. Após a inspeção, verificado que não houve o cumprimento do decisum nos
prazos por este especificados, façam-se os autos conclusos para apreciação da con-
veniência de elaboração de minuta do cumprimento definitivo da sentença, a depen-
der das pendências existentes. 
Autue-se. Registre-se. Publique-se.
Natal, 07 de fevereiro de 2019.
Raquel Batista de Ataíde Fagundes
Promotora de Justiça Substituta

11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

PORTARIA N. 0002/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº
8.625/93; art .67, inciso IVe art. 68, I ambos da Lei Complementar nº 141/96, bem
como a teor do art. 18 da Resolução nº 12/2018-CPJ/RN, Converte o Procedimento
Preparatório nº 06.2018.00000160-3 no Inquérito Civil nº 06.2019.00000130-7, nos
seguintes termos:
Fato: Ausência de previsão das atribuições das funções gratificadas G7, G8 e G9 e
de distinção que não as enquadre nas atividades rotineiras da administração con-
forme art. 79 da Lei  n. 653/2017 do município de Serra do Mel
Fundamento Jurídico: Art. 37, caput, inciso V, CR/88 c/c art. 10 e 11 da Lei n.
8.429/92.
Representante: De ofício
Investigado: Município Serra do Mel e Exmo. Prefeito Jsivan Bibiano de Azevedo.
Diligências iniciais: I) Juntada da presente portaria no início dos autos; II) Registro,
no livro próprio, dos dados acima consignados; III) Comunicação da expedição
desta Portaria à Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, conforme determina a Resolução n. 012/2018 -
CPJ/RN; IV) Remessa do arquivo digital da presente portaria para o Setor próprio
da Procuradoria Geral de Justiça para fins de publicação no DOERN; V) Expedição
de ofício, à douta Procuradoria-geral de Justiça, a fim de solicitar informação sobre
eventual controle de constitucionalidade exercido diante do teor do art. 79 da Lei n.
653/2017 do município de Serra do Mel, enviada por meio do Memorando n.
0160/2017-11ªPmJM, em virtude da desconformidade com os arts. 37, caput, e
inciso V da Constituição Federal; VI) notificação do Procuradoria-geral do
Município de Serra do Mel para audiência neste órgão ministerial.
Mossoró, 07 de fevereiro de 2019
Micaele Fortes Caddah
Promotor de Justiça
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49ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE CIDADANIA DE NATAL
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, 1º andar, Lagoa Nova, Natal-RN - CEP59064-160
Telefone: (84)3232-4538, E-mail: 49pmj.natal@mprn.mp.br

Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000027-4
PORTARIA Nº0001/2019/49ªPmJ
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por sua Promotora de Justiça abaixo assinada, com
fulcro no artigo 129, incisos II e VI da Constituição Federal de 1988, no artigo 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso II da
Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público, e no artigo 68, inciso I da Lei Complementar nº 141, de
09.02.96, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande do Norte, 
RESOLVE, considerando os artigos 8º, inciso II e 9º da Resolução nº 174/2017 - CNMPe da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN,
instaurar o Procedimento Administrativo nº  09.2019.00000027-4, nos seguintes termos:
OBJETO: Acompanhar e Fiscalizar as medidas adotadas pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RN, no afã de
conceder o direito ao cidadão de desconto no pagamento de multa de trânsito, por meio do Sistema de Notificação Eletrônica -
SNE, instituído pelo artigo 282-Ae seguintes do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
FUNDAMENTO JURÍDICO: Artigo 282-Ae seguintes do Código de Trânsito Brasileiro - CTB,  Resolução nº 622/2016 do
CONTRAN e Resolução n° 636/2016 do CONTRAN. 
RECLAMANTE: Ministério Público Federal, através da Procuradoria da República no Distrito Federal. 
PROVIDÊNCIAS:
a) Autue-se e registre-se, no livro próprio, este feito como Procedimento Administrativo, anotando-se a evolução no livro de
notícia de fato, com o arquivamento de cópia na pasta respectiva; 
b) Efetue-se a diligência constante no despacho datado de 08 de fevereiro de de 2019; 
c) Publique-se na imprensa oficial, com afixação da portaria no local de costume; e
d) Comunique-se, por via eletrônica, ao CAOPCidadania.
À Secretaria Ministerial para cumprimento. 
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
Maria Danielle Simões Veras Ribeiro
49ª Promotor de Justiça

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

CONSELHO SUPERIOR DO MP-RN

COMUNICADO
O PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAE PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, de acordo com o disposto na Resolução nº 001/2019 - CSMP*, DOE nº 14.349,
edição de 06.02.2019, comunica que a eleição para a escolha de membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte visando indicação a fim de integrar a lista para composição do Conselho Nacional do Ministério Público, biênio 2019-
2021, ocorrerá no dia 11 de fevereiro (segunda-feira), das 08h00min às 14h00min, sendo os locais de votação o Plenário
"Procurador de Justiça William Ubirajara Pinheiro", no prédio sede da Procuradoria-Geral de Justiça, e o prédio sede das
Promotorias de Justiça da Comarca de Mossoró.
Natal, 08 de fevereiro de 2019.
Eudo Rodrigues Leite
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

PAUTA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIADO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇAA SE REALIZAR ÀS QUA-
TORZE HORAS DO DIA14 DE FEVEREIRO DE 2019 (QUINTA-FEIRA), NO PLENÁRIO PROCURADOR WILLIAM
UBIRAJARA PINHEIRO.

I - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DE ATAS: 
II - ORDEM ADMINISTRATIVA:
Leitura de expediente;
Comunicações da Presidência;
Comunicações da Corregedoria;
Comunicações dos Procuradores. 

III - ORDEM DO DIA:
a) PGAnº 98.083/2014-PGJ - Assunto: Minuta de projeto de lei visando alterar o Regime Disciplinar dos Membros do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, estabelecido pela Lei Complementar nº 141/1996 (Comissão Permanente
de Regimento, Normas e Assuntos Administrativos - Presidente: Dra. Naide Maria Pinheiro. Relatora: Dra. Myrian Coeli
Gondim D'Oliveira Solino);
b) PGAnº 35.454/2018-PGJ - Assunto: Minuta de projeto de lei propondo a TAD e a SUSPAD aos servidores do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte (Comissão Permanente de Regimento, Normas e Assuntos Administrativos -
Presidente: Dra. Naide Maria Pinheiro. Relatora: Dra. Myrian Coeli Gondim D'Oliveira Solino);
c) PGAnº 3.843/2019-PGJ - Assunto: Elaboração de minuta de projeto de lei visando a revogação  parcial do art. 47 e a revo-
gação total do art. 133 da Lei Complementar Estadual nº 141/1996.(Comissão Permanente de Regimento, Normas e Assuntos
Administrativos - Presidente: Dra. Naide Maria Pinheiro. Relatora: Dr. José Alves da Silva).
IV - ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
Substituição de membro do Nupa e do Nupemec;
Eleição do Corregedor-Geral;
Eleição do Procurador-Geral de Justiça.
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
EUDO RODRIGUES LEITE
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

ANO 86                        EDIÇÃO Nº 14.352

PORTARIA Nº 211/2019 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996, 
RESOLVE revogar/tornar sem efeito as substituições abaixo relacionadas: 
PROMOTORIA PORTARIA Nº DATA DO ATO PUBLICA ÇÃO TIPO DATA  

3ª PmJ Natal 635/2018-PGJ 05/04/2018 06/04/2018 revogação 06/02/2019 

20ª PmJ Natal 1069/2018-PGJ 11/06/2018 04/07/2018 revogação 06/02/2019 

18ª PmJ Natal 1742/2018-PGJ 24/09/2018 25/09/2018 revogação 06/02/2019 

13ª PmJ Mossoró 2272/2018-PGJ 19/12/2018 15/01/2019 revogação 06/02/2019 

13ª PmJ Mossoró 123/2019 25/01/2019 26/01/2019 tornar sem efeito - 

35ª PmJ Natal 177/2019 1º/02/2019 02/02/2019 tornar sem efeito - 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 07 de fevereiro de 2019. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 212/2019 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996, e tendo em vista o 
disposto na Portaria nº 2192/2018-PGJ/RN, de 06/12/2018, DOE de 07/12/2018, 
RESOLVE designar os Promotores de Justiça constantes na tabela infra para, sem prejuízo de suas funções, exercerem, 
cumulativamente, as funções dos cargos abaixo relacionados, durante o afastamento dos seus respectivos membros 
titulares/designados. 

NOME MAT. CARGO/ENTRÂNCIA LOCAL/ENTRÂNCIA DATA 

GRAZIELA ESTEVES VIANA HOUNIE 199.319-4 2º PmJ S.G. Amarante/2ª 4ª PmJ S.G. Amarante/2ª 06 a 08/02/2019 

SÉRGIO LUIZ DE SENA 157.199-0 29º PmJ Natal/3ª 24ª PmJ Natal/3ª 11/02 a 11/04/2019 

DAVID COSTA BENEVIDES 199.309-7 10º PmJ/Parnamirim/2ª 5ª PmJ Parnamirim/2ª 11/02 a 1º/03/2019 

JOVINO PEREIRA DA COSTA SOBRINHO 157.195-8 1º PmJ Natal/3ª 67ª PmJ Natal/3 14 a 28/02/2019 

MICHELLE DANTAS DE CARVALHO 157.173-7 75º PmJ Natal/3ª 20ª PmJ Natal/3ª 14 a 28/02/2019 

SÍLVIO RICARDO G. DE ANDRADE BRITO 199.655-0 PmJ Acari/2ª PmJ Cruzeta/1ª 15/02 a 1º/03/2019 

SÉRGIO GOUVEIA DE MACEDO 171.219-5 6º PmJ Parnamirim/2ª 1ª PmJ Parnamirim/2ª 07 a 26/02/2019 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 07 de fevereiro de 2019. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 213/2019 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 - DOE de 10.02.1996, e tendo em vista o que 
consta no Procedimento Administrativo nº 40.824/2017-PGJ/RN,  
RESOLVE designar o Bel. MAC LENNON LIRA DOS SANTOS LEITE, matrícula nº 199.631-2, 2º Promotor de Justiça 
da Comarca de Macau, de 3ª entrância, atualmente exercendo as funções de Promotor Corregedor III, nos termos do 
Regimento Interno da Corregedoria-Geral do MPRN, para, sem prejuízo de suas funções, exercer as atribuições do 
Promotor Corregedor IV, no período de 04/02 a 1º/03/2019, durante o afastamento da titular, a Belª NÚBIA ELIANE DE 
SOUZA DIÓGENES, matrícula nº 158.800-1. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 07 de fevereiro de 2019. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 215/2019 – PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 42 da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996, publicada no DOE de 10/02/1996, e considerando a 
aprovação pelo Conselho Superior do Ministério Público na 2ª Sessão Ordinária, realizada em 05/02/2019, 
RESOLVE designar os Bacharéis IARA MARIA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 157.183-4, 47ª 
Promotora de Justiça da Comarca de Natal, de 3ª entrância, e RAQUEL BATISTA DE ATAÍDE FAGUNDES, matrícula nº 
199.623-1,  Promotora de Justiça Substituta, atualmente em exercício na 62ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, 
de igual entrância, para, sem prejuízo de suas funções, exercerem a Coordenação das Promotorias de Justiça da Comarca 
de Natal, com atribuição em matéria de saúde, sendo a primeira na qualidade de Coordenadora e a segunda na qualidade 
de Substituta, no período de 19/06/2018 a 20/06/2019. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
PORTARIA Nº 216/2018 – PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 42 da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996, publicada no DOE de 10/02/1996, e considerando a 
aprovação pelo Conselho Superior do Ministério Público na 2ª Sessão Ordinária, realizada em 05/02/2019, 
RESOLVE designar os Bacharéis ADRIANO DA GAMA DANTAS, matrícula nº 171.214-4, 1º Promotor de Justiça 
Comarca de Nova Cruz, de 3ª entrância, e JOSÉ ROBERTO TORRES DA SILVA BATISTA, matrícula nº 199.637-1, 2º 
Promotor de Justiça da Comarca de Nova Cruz, de igual entrância, para, sem prejuízo de suas funções, exercerem a 
Coordenação das Promotorias de Justiça da Comarca de Nova Cruz, sendo o primeiro na qualidade de Coordenador e o 
segundo na qualidade de Substituto, no período de 02/03/2019 a 1º/03/2020. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 07 de fevereiro de 2019. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 221/2019 – PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996, 
RESOLVE designar o servidor do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, sem prejuízo de suas 
funções, exercer as funções do cargo comissionado, durante o afastamento da titular, de acordo com o quadro abaixo. 
Servidor Designado Matrícula Cargo/Lotação Titular Substituído Período 

MARCELLO 
HENRIQUE 
CARVALHO CUNHA 

200.129-2 
Técnico do 
MPRN/Secretaria das 
PmJs  de Santa Cruz 

LUCIANNE MARIA DE SOUZA VALENÇA 
E SILVA, matrícula 201.490-4, Assessora 
Jurídica Ministerial, 1ª PmJ de Santa Cruz 

18 a 
27/02/2019 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 08 de fevereiro de 2019. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 011/2019 – DGER/PGJ/RN 
O DIRETOR-GERAL DA PROURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, EM 
SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o constante no chamado 70168927, 
RESOLVE revogar, parcialmente, a partir de 05/02/2019, a Portaria nº 002/2019-DGER/PGJ/RN, de 09/01/2019, DOE de 
10/01/2019, no tocante à designação da servidora ADRIANA MARIA FONSECA ALBUQUERQUE, Técnico do MPRN, 
matrícula 199.834-0, para atuar na Secretaria Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de São João do Sabugi. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Diretoria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 08 de fevereiro de 2019. 
VANDERSON MELO DE MORAIS 
DIRETOR-GERAL, EM SUBSTITUIÇÃO 
 



14 09 DE FEVEREIRO DE 2019Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

ATA DA TERCEIRASESSÃO ORDINÁRIADO ANO DE 2019 DO CONSELHO
SUPERIOR DADEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE
Aos oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezenove, às nove horas, na
sala de reuniões do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte, localizada na Avenida Duque de Caxias, nº 102-104, Ribeira, Natal-RN,
compareceram os membros natos: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves, Defensor
Público-Geral do Estado, Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha, Subdefensor
Público-Geral do Estada, Dra. Érika Karina Patrício de Souza, Corregedora-Geral
da Defensoria Pública do Estado. Presentes, ainda, os membros eleitos: Dr. Bruno
Henrique Magalhães Branco, Dra. Cláudia Carvalho Queiroz, Dr. José Wilde
Matoso Freire Júnior e Dr. Rodrigo Gomes da Costa Lira. Ausente a Conselheira
Dra. Anna Karina Freitas de Oliveira, por estar participando da I Reunião Ordinária
da Comissão Criminal Permanente do CONDEGE, a qual está sendo realizada nesta
data. Presente a Presidente da ADPERN, Dra. Anna Paula Pinto Cavalcante
Andrade. Havendo quórum suficiente, foi declarada aberta a sessão, passando-se à
apreciação dos processos pautados através da Portaria de no 052/2019-GDPGE, de
04 de fevereiro de 2019. Inicialmente, o Presidente do Colegiado propôs a inversão
da pauta, a fim de que o conselho proceda à análise dos processos de promoção para
preenchimento das vagas de Defensor Público do Estado de Segunda Categoria.
Iniciou-se, então, o exame acerca do concurso de promoção na carreira de Defensor
Público do Estado aberto através do Edital no 004/2019, para provimento dos car-
gos vagos de Defensor Público de Segunda Categoria criados pela Lei
Complementar Estadual de nº 251/2003, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual de nº 386/2009 e Lei Complementar Estadual nº 510/2014,
considerando as regras contidas no art. 16 da Resolução de nº 192/2018 do CSDP,
no Edital de nº 004/2019 e no artigo 116, §3º da Lei Complementar nº 80/94. A lista
tríplice, para cada vaga de merecimento aberta, foi formada conforme quadro con-
stante no Anexo II da Ata da Primeira Sessão Extraordinária do CSDP, publicada no
Diário Oficial do Estado do dia 02 de fevereiro do ano corrente, tendo sido obser-
vadas na mesma sessão as pontuações, conforme regramento previsto no art. 15 da
Resolução nº 192/2018 - CSDP. Importa registrar que o referido quadro anexo foi
retificado pela Errata 001/2019, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 05 de
fevereiro de 2019. Foram analisados os seguintes processos: Processo nº
1.970/2018. Assunto: Concurso de Promoção. Interessada: Defensoria Pública do
Estado do RN. Processo nº 154/2019. Assunto: Concurso de Promoção. Interessada:
Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias. Deliberação: 32 pontos. Processo nº 155/2019.
Assunto: Concurso de Promoção. Interessada: Maria Clara Gois Campos Ottoni.
Deliberação: 32 pontos. Processo nº 156/2019. Assunto: Concurso de Promoção.
Interessada: Renata Silva Couto. Deliberação: 10 pontos. Processo nº 157/2019.
Assunto: Concurso de Promoção. Interessada: Leylane de Deus Torquato.
Deliberação: 30 pontos. Processo nº 158/2019. Assunto: Concurso de Promoção.
Interessada: Manuela dos Santos Domingos. Deliberação: 30 pontos. Processo nº
160/2019. Assunto: Concurso de Promoção. Interessado: Diego Melo da Fonseca.
Deliberação: 20 pontos. Processo nº 165/2019. Assunto. Concurso de Promoção.
Interessada: Ana Flávia Gusmão de Freitas Viana. Deliberação: 32 pontos. Ato con-
tínuo, passou o Conselho Superior a deliberar nos seguintes termos: 1) para ocupar
a primeira vaga de Defensor Público de Segunda Categoria, pelo critério de antigu-
idade, declarou-se promovida a Defensora Pública Renata Silva Couto, ficando o
Defensor Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no
Diário Oficial do Estado; 2) para ocupar a segunda vaga de Defensor Público de
Segunda Categoria, pelo critério de merecimento, declarou-se promovida a
Defensora Pública Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias, pontuação 32, por ser inte-
grante remanescente do primeiro quinto mais antigo da categoria. Fica o Defensor
Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no Diário
Oficial do Estado; 3) para ocupar a terceira vaga de Defensor Público de Segunda
Categoria, pelo critério de antiguidade, declarou-se promovida a Defensora Pública
Maria Clara Góis Campos Ottoni, ficando o Defensor Público-Geral encarregado de
publicar o respectivo ato de promoção no Diário Oficial do Estado; 4) para ocupar
a quarta vaga de Defensor Público de Segunda Categoria, pelo critério de mereci-
mento, declarou-se promovida a Defensora Pública Manuela dos Santos Domingos,
pontuação 30, por a única integrante do terceiro quinto mais antigo da categoria.
Fica o Defensor Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de pro-
moção no Diário Oficial do Estado; 5) para ocupar a quinta vaga de Defensor
Público de Segunda Categoria, pelo critério de antiguidade, declarou-se promovida
a Defensora Pública Ana Flávia Gusmão de Freitas Viana, ficando o Defensor
Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no Diário
Oficial do Estado; 6) para ocupar a sexta vaga de Defensor Público de Segunda
Categoria, pelo critério de merecimento, declarou-se promovido o Defensor Público
Diego Melo da Fonseca, pontuação 20, por o único integrante do quinto quinto mais
antigo da categoria. Fica o Defensor Público-Geral encarregado de publicar o
respectivo ato de promoção no Diário Oficial do Estado; 7) para ocupar a sétima

vaga de Defensor Público de Segunda Categoria, pelo critério de antiguidade,
declarou-se promovida a Defensora Pública Leylane de Deus Torquato, ficando o
Defensor Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no
Diário Oficial do Estado. Após, o Conselho passou à análise do concurso de pro-
moção na carreira de Defensor Público do Estado aberto através do Edital no
005/2019, para provimento dos cargos vagos de Defensor Público de Primeira
Categoria criados pela Lei Complementar Estadual de nº 251/2003, com as alter-
ações introduzidas pela Lei Complementar Estadual de nº 386/2009 e Lei
Complementar Estadual nº 510/2014, considerando as regras contidas no art. 16 da
Resolução de nº 192/2018 do CSDP, no Edital de nº 005/2019 e no artigo 116, §3º
da Lei Complementar nº 80/94. A lista tríplice, para cada vaga de merecimento
aberta, foi formada conforme quadro constante no Anexo I da Ata da Primeira
Sessão Extraordinária do CSDP, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 02 de
fevereiro do ano corrente, tendo sido observadas na mesma sessão as pontuações,
conforme regramento previsto no art. 15 da Resolução nº 192/2018 - CSDP. Foram
analisados os seguintes processos: Processo nº 1.822/2018. Assunto: Concurso de
Promoção. Interessada: Defensoria Pública do Estado do RN. Processo nº
159/2019. Assunto: Concurso de Promoção. Interessado: José Nicodemos de
Oliveira Segundo. Deliberação: 26 pontos. Processo nº 162/2019. Assunto:
Concurso de Promoção. Interessada: Marília Guiomar Neves Pedrosa Bezerra.
Deliberação: 32 pontos. Processo nº 163/2019. Assunto: Concurso de Promoção.
Interessada: Camila da Silveira Jales. Deliberação: 32 pontos. Processo nº
164/2019. Assunto: Concurso de Promoção. Interessado: Alexander Diniz da Mota
Silveira. Deliberação: 32 pontos. Ato contínuo, passou o Conselho Superior a delib-
erar nos seguintes termos: 8) para ocupar a primeira vaga de Defensor Público de
Primeira Categoria, pelo critério de antiguidade, declarou-se promovida a
Defensora Pública Marília Guiomar Neves Pedrosa Bezerra, ficando o Defensor
Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no Diário
Oficial do Estado; 9) para ocupar a segunda vaga de Defensor Público de Primeira
Categoria, pelo critério de merecimento, declarou-se promovido o Defensor Público
José Nicodemos de Oliveira Segundo, pontuação 26, por ser o único integrante do
segundo quinto mais antigo da categoria. Fica o Defensor Público-Geral encarrega-
do de publicar o respectivo ato de promoção no Diário Oficial do Estado; 10) para
ocupar a terceira vaga de Defensor Público de Primeira Categoria, pelo critério de
antiguidade, declarou-se promovida a Defensora Pública Camila da Silveira Jales,
ficando o Defensor Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de pro-
moção no Diário Oficial do Estado; 11) para ocupar a quarta vaga de Defensor
Público de Primeira Categoria, pelo critério de merecimento, declarou-se promovi-
do o Defensor Público Alexander Diniz da Mota Silveira, pontuação 32, por ser o
único integrante do quarto quinto mais antigo da categoria. Fica o Defensor
Público-Geral encarregado de publicar o respectivo ato de promoção no Diário
Oficial do Estado. Finalizados os processos de promoção. Devolvam-se os autos ao
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, para que providencie a publicação
das portarias. 12) Processo nº 1.263/2018. Assunto: Consulta Administrativa.
Interessada: Defensoria Pública do Estado. Deliberação: O relator do feito, Dr.
Bruno Henrique Magalhães Branco procedeu ao relatório. Em seguida, foi passada
a palavra à Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado, Dra. Anna
Paula Pinto Cavalcante Andrade, que apresentou manifestação escrita a ser encar-
tada nos autos. Em deliberação, após o voto do relator e manifestação oral dos
demais conselheiros, o Colegiado, à unanimidade, em resposta à consulta formula-
da pelo Defensor Público-Geral do Estado, decidiu no sentido do conhecimento da
consulta e, no mérito, pela vedação, aos Defensores Públicos do Estado da alegação
de suspeição para atuar em feitos processuais e extrajudicialmente de sua atribuição
em virtude de ter em particular aversão ou incompatibilidade ideológica com a
matéria envolvida, assim compreendidas as hipóteses de escusa de consciência. Em
caso de descumprimento da decisão, o Colegiado assentou a possibilidade do
encaminhamento da negativa à Corregedoria Geral. Nada mais havendo, o
Presidente do Conselho Superior deu por encerrada a presente sessão. Eu,
___________________, Luíza de Medeiros Maia, assessora jurídica, lavrei a pre-
sente, a qual foi lida e aprovada nesta sessão.
Marcus Vinicius Soares Alves
Presidente do Conselho Superior 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Membro nato
Érika Karina Patrício de Souza
Membro nato
Bruno Henrique Magalhães Branco
Membro nato
Cláudia Carvalho Queiroz
Membro nato
José Wilde Matoso Freire Júnior
Membro eleito
Rodrigo Gomes da Costa Lira
Membro Eleito
Anna Paula Pinto Cavalcante Andrade
Presidente da ADPERN

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Convênio que entre si celebram a
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e a Universidade do Estado
do Rio Grande do Norte.
UNIDADE CESSIONÁRIA: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede à Avenida
Duque de Caxias, n. 102-104, Ribeira, Natal/RN, neste ato representada por seu
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, Marcus Vinicius Soares
Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97.
UNIDADE CEDENTE: Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, fundação
pública estadual, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 08.258.295/0001-02, com sede à
Rua Almino Afonso, n. 478, Centro, Mossoró/RN, neste ato representada pelo
Magnífico Reitor, Pedro Fernandes Ribeiro Neto, inscrito no CPF/MF sob o n.
638.740.914-49.
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a inversão do ônus financeiro
decorrente da cessão de servidores para a entidade cessionária, em consoAnância
com o teor do Decreto Estadual nº 28.694, de 2 de janeiro de 2019.
Fundamento legal: Processo Administrativo de n. 60.647/2017, a Lei n. 8.666/1993
e o Decreto Estadual nº 28.694/2019.
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
MARCUS VINICIUS SOARES ALVES
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
Unidade Cessionária
PEDRO FERNANDES RIBEIRO NETO
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN Unidade Cedente

Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº. 011/2017 -
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
Contratante: DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, inscrita no CNPJ nº. 07.628.844/0001-20, com sede à Avenida Duque de
Caxias, nº. 102-104, Ribeira, Natal/RN, representada por seu Defensor Público-
Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF nº. 008.674.554-97.
Contratado: ALSERVICE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no
CNPJ/MF nº. 17.426.041/0001-47, com representação estabelecida à Rua Cônego
Braveza, nº. 855, Cidade dos Funcionários, Fortaleza/CE, neste ato representada
pelo Sr. Raimundo Edson de Sousa Silva, inscrito no CPF/MF sob o nº.
654.163.503-00.
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da Cláusula Sexta do
Contrato Administrativo nº. 011/2017 - DPE/RN que trata "DOS PREÇOS" para
reduzir o valor de 01 (um) posto de profissional de auxiliar de serviços gerais na
cidade de Natal, passando a vigorar com a seguinte redação: "O valor global deste
contrato passará a ser de R$ 403.221,48 (quatrocentos e três mil, duzentos e vinte e
um reais e quarenta e oito centavos), perfazendo um valor mensal de R$ 33.601,79
(trinta e três mil, seiscentos e um reais e setenta e nove centavos) para dar con-
tinuidade a prestação de serviço de mão de obra especializada de auxiliar de
serviços gerais.
Vigência: O presente Termo Aditivo retroage seus efeitos à data de 19 de janeiro de
2019, vez que os serviços deixaram de ser prestados nesta data.
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato serão
pagas com recursos orçamentários - 05.101-03.122-0100-0001 - Ação - 208801 -
Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte - Elemento de despesa 3390.37 - Locação de mão de obra - Fonte 0100 -
Recursos Ordinários.
Ratificação das demais cláusulas: Ficam mantidas as demais cláusulas estabeleci-
das no Contrato Administrativo nº. 011/2017 - DPE/RN para dar continuidade a
prestação de serviços especializados de auxiliar de serviços gerais.
Fundamento Legal: Processo Administrativo nº. 112/2019 e a Lei nº. 8.666/93.
Natal, 06 de fevereiro de 2019.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
CNPJ N. 07.628.844/0001-20
Raimundo Edson de Sousa Silva
ALSERVICE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
CNPJ N. 17.426.041/0001-47

PUBLICAÇÕES PARTICULARES
.

CIDADANIA CRISTA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIALN°

002/2019
Circunstanciado pelo Parecer apresentado pela Comissão Permanente de
Licitações da Cidadania Crista, datado do dia 01 de fevereiro de 2019, e
despacho após prazo de recurso, venho HOMOLOGAR o resultado da
Licitação - PREGÃO PRESENCIALN° 002/2019, às Empresas F P
COMERCIO E SERVIÇOS ME inscrita no CNPJ 07.366.605/0001-40,
para os itens: 05 R$ 29,00; 07 R$ 25,00; 09 R$ 1,00; 10 R$ 1,00; 11 R$
18,00; 12 R$ 12,00; 13 R$ 0,33; 14 R$ 0,20; perfazendo o valor total de
R$ 11.930,00 (onze mil novecentos e trinta reais) - empresa - CIRU-
FARMA COMERCIAL LTDA inscrita no CNPJ 40.787.152/0001-09,
para os itens:01 R$ 0,08; 02 R$ 4,33; 03 R$ 8,60; 04 R$ 5,94; 06 R$ 3,10;
08 R$ 3,60 perfazendo o valor total de R$ 6.685,50 (seis mil seiscentos
e oitenta e cinco reais, cinquenta centavos). Cujo objeto AQUISIÇÃO
DE MATERIAL Hospitalar/Insumos Hospitalar Nesta Entidade, REF-
ERENTE AO CONVÊNIO SESAPNº 019/2015 FIRMADO COM SEC-
RETARIA DE ESTADO DA SAUDE PÚBLICA/RN), visando atender
as necessidades da Cidadania Cristã/RN, haja visto que foi a melhor pro-
posta apresentada à Edilidade.
Natal-RN, em 04 de fevereiro de 2019.
Ivison Roberto Soares de Souza
Pressidente

CIDADANIA CRISTA
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIALN° 002/2019 

A cidadania crista, através do Pregoeiro Oficial, torna público, para con-
hecimento dos interessados, o resultado Pregão Presencial nº 002/2019,
cujo objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL Hospitalar/Insumos
Hospitalar Nesta Entidade, REFERENTE AO CONVÊNIO SESAPNº
019/2015 FIRMADO COM SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
PÚBLICA/RN), visando atender as necessidades da Cidadania
Cristã/RN, cujo certame teve como vencedora as empresas: F PCOM-
ERCIO E SERVIÇOS ME inscrita no CNPJ 07.366.605/0001-40, para os
itens: 05 R$ 29,00; 07 R$ 25,00; 09 R$ 1,00; 10 R$ 1,00; 11 R$ 18,00;
12 R$ 12,00; 13 R$ 0,33; 14 R$ 0,20; perfazendo o valor total de R$
11.930,00 (onze mil novecentos e trinta reais) - empresa - CIRUFARMA
COMERCIAL LTDA inscrita no CNPJ 40.787.152/0001-09,  para os
itens:01 R$ 0,08; 02 R$ 4,33; 03 R$ 8,60; 04 R$ 5,94; 06 R$ 3,10; 08 R$
3,60 perfazendo o valor total de R$ 6.685,50 (seis mil seiscentos e oiten-
ta e cinco reais, cinquenta centavos)., o item  15 fracassado sendo o preço
em desacordo abaixo do mercado 
Natal-RN, 01 de fevereiro de 2019.
Manoel Martins da cruz - Pregoeiro Oficial
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO:
Dr. Marcus Vinicius Soares Alves;
SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL: Dr.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha;
CORREGEDOR GERAL: Dra. Érika Karina
Patrício de Souza;----------------------------------

-Conselho Superiorda Defensoria Pública do Estado: Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado: Dr. Marcus Vinicius
Soares Alves (Defensor Público Geral - Presidente - Membro nato);
Dr. ClístenesMikael de Lima Gadelha (Subdefensor Público Geral -
Membro nato); Dra. Érika Karina Patrício de Souza (Corregedora
Geral - Membro nato); Dr. José Wilde Matoso Freire Junior (Membro
Eleito); Dr. Rodrigo Gomes da Costa Lira (Membro eleito); Dra.
Anna Karina Freitas de Oliveira (Membro eleito); Dr. Bruno
Henrique Magalhães Branco (Membro eleito); Dra. Claudia
Carvalho Queiroz (Membro suplente); Dr. Felipe de Albuquerque
Rodrigues Pereira (Membro suplente); Dr. Nelson Murilo de Souza
Lemos Neto (Membro suplente).
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HOSPITAL DO CORAÇÃO DE NATAL LTDA.
C O N V O C A Ç Ã O

O Diretor Administrativo do Hospital do Coração de Natal Ltda., em
cumprimento ao Contrato Social e as suas atribuições estatutárias, con-
voca os sócios quotistas desta empresa a participarem de uma Assembleia
Geral Ordinária, a realizar-se em:
DATA: 25/02/2019 às 09:00h - LOCAL: Sala de Reunião na Diretoria do
Hospital do Coração de Natal - ENDEREÇO: Rua Auris Coelho, 235,
Lagoa Nova, Natal-RN.
Com os seguintes assuntos:
1.Apresentação do Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro
de 2018;
2.Apresentação do Relatório das Atividades do Conselho Técnico;
3.Apresentação do Relatório das Atividades da Diretoria, incluindo metas
e investimentos para 2019/2020;
4.Deliberação para aumento do Capital Social;
5.Definição dos Valores do Pró-labore da Diretoria e Conselho Técnico;
6.Eleições da Diretoria e do Conselho Técnico.
Natal, 06 de Fevereiro de 2019.
Dr. Nelson Solano Vale
Diretor Administrativo

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
COMPANHIA INDUSTRIAL DE CIMENTO APODI, CNPJ
10.260.249/0005-13, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA a Licença Simplificada, para uma indústria de cimentos, local-
izado na Rua José Thomaz de Sena, s/n. Distrito Industrial de
Macaíba/RN. 
Adauto Araujo Farias Junior
Proprietário

EMGERN
PORTARIA Nº 015/2019
O Diretor Presidente da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do
Norte - EMGERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 30, inciso VII, do Estatuto Social da empresa aprovado pelo
Decreto nº 28.180 de 05 de julho de 2018. 
RESOLVE:
EXONERAR o servidor IURI DE LUCENAFARIAS do cargo de provi-
mento em comissão de Técnico Administrativo.
Façam-se as devidas anotações.
Cumpra-se,
Natal/RN, 31 de janeiro de 2019.
KAIO CÉSAR CARNEIRO
Diretor Presidente

EMGERN
PORTARIA Nº 016/2019
O Diretor Presidente da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do
Norte - EMGERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 30, inciso VII, do Estatuto Social da empresa aprovado pelo
Decreto nº 28.180 de 05 de julho de 2018. 
RESOLVE:
EXONERAR a servidora ANÍSIA MARIELI PACHECO CARRILHO
do cargo de provimento em comissão de Técnico Administrativo.
Façam-se as devidas anotações.
Cumpra-se,
Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
KAIO CÉSAR CARNEIRO
Diretor Presidente

EMGERN
PORTARIA Nº 017/2019
O Diretor Presidente da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do
Norte - EMGERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 30, inciso VII, do Estatuto Social da empresa aprovado pelo
Decreto nº 28.180 de 05 de julho de 2018. 
RESOLVE:
EXONERAR O servidor FELIPE ANDERSON MEDEIROS DUARTE
do cargo de provimento em comissão de Subcoordenador de Habitação.
Façam-se as devidas anotações.
Cumpra-se, Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
KAIO CÉSAR CARNEIRO - Diretor Presidente

EMGERN
PORTARIA Nº 018/2019
O Diretor Presidente da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do
Norte - EMGERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 30, inciso VII, do Estatuto Social da empresa aprovado pelo
Decreto nº 28.180 de 05 de julho de 2018. 
RESOLVE:
EXONERAR o servidor JOSÉ ALBERTO MANSO MACIEL do cargo
de provimento em comissão de Contador.
Façam-se as devidas anotações.
Cumpra-se, Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
KAIO CÉSAR CARNEIRO - Diretor Presidente

EMGERN
PORTARIA Nº 019/2019
O Diretor Presidente da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do
Norte - EMGERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 29, inciso VII, do estatuto da empresa aprovado pelo Decreto nº
21.138, de 10 de agosto de 2015. 
RESOLVE:
DISPENSAR a servidora RENATA NÓBREGADE SOUZAdo cargo de
provimento em comissão de Coordenadora de Informática e Tecnologia.
DESIGNAR a servidora RENATA NÓBREGADE SOUZApara exercer
o cargo de provimento em comissão de Subcoordenadora de Habitação.
Façam-se as devidas anotações.
Cumpra-se, Natal/RN, 08 de fevereiro de 2019.
KAIO CÉSAR CARNEIRO - Diretor Presidente

COMARCA DE CANGUARETAMA
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

OFÍCIO ÚNICO DE REGISTROS E NOTAS
EDITAL DE LOTEAMENTO

MARIA DOS RAMOS FREIRE VIEIRA, Oficial do Registro de
Imóveis do Termo-Sede da comarca de Canguaretama-RN, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem, em cumprimento ao disposto no art 2º do Decreto Lei 58 de
10.12.1937, regulamento pelo Decreto 3.079 de 15.09.1938, com modi-
ficações introduzidas  pelo Decreto Lei nº 271 de 28.02.1967, as quais
foram incorporadas à Lei nº 4.591 de 16.12.1964 e, finalmente, de con-
formidade com os  artigos 18 e 19 da Lei 6.766, de 19 de dezembro de
1979, que por parte de 4J EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA com sede na Rua Itaporanga 164, Bloco A, bairro de Cidade da
Esperança, na cidade de Natal capital deste Estado do Rio Grande do
Norte, CEP: 59070-470, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.552.694/0001-
84, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande
do Norte - JUCERN, sob o NIRE 24200583221, protocolo nº 11/057781-
7 conforme registro em 11/10/2011, foi depositado nesta serventia sito a
Rua André de Albuquerque, 155, nesta cidade, o memorial, plantas e
demais documentos relativos ao imóvel de sua propriedade aprovado
pela Prefeitura Municipal de Canguaretama-RN, situado neste município
de Canguaretama-RN, o qual mede uma área de 17,95 hectares,  limitan-
do-se ao NORTE: com a estrada do fio em 272,38m; ao SUL: com terras
remanescente do Sr. Douglas G. Meira Lima em 264,00m; ao LESTE:
com terras do DNIT(margem da Rodovia BR-101)  em 625,01m; ao
OESTE: com terras remanescente do Sr. Douglas G. Meira Lima em
711,89m, de acordo com o levantamento topográfico, conforme mostra a
planta de situação reproduzida abaixo. Denominação: "4J EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA", CARACTERÍSTICAS: a área do
loteamento corresponde a 17,95 ha de área, área não loteada (reserva do
Município Institucional) 8.575,52m²; área dos lotes 90.685,42m², vias
internas 38.636,76 m², área verde 19.352,00 m², composto de 15 quadras
com um total de 391 lotes.
As impugnações daqueles que se julgarem prejudicados quanto ao
domínio do referido imóvel, deverão ser apresentadas neste cartório no
endereço acima, até o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da ter-
ceira (3ª) e última publicação do presente Edital, no Diário Oficial deste
Estado e jornal de grande circulação também neste Estado. Findo o prazo
e não havendo reclamação, será feito o registro, ficando os documentos
desde já à disposição dos interessados, neste cartório de Registro de
Imóveis, durante as horas regulamentares.
Dado e passado nesta cidade de Canguaretama-RN, aos 07 de fevereiro
de 2019. Eu, _______ (Maria dos Ramos Freire Vieira), Oficial do
Registro de Imóveis desta comarca de Canguaretama-RN, a digitei, sub-
screvi e assino.
Maria dos Ramos Freire Vieira
Oficial do Registro de Imóveis
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PREFEITURA MUNICIP AL DE CERRO CORÁ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019.

O MUNICIPIO DE CERRO CORÁ/RN no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos
interessados, que, no próximo dia 21 de fevereiro de 2019, às 08h00min (horário local), fará licitação na modal-
idade Pregão Eletrônico objetivando o Registro de Preços visando à prestação de serviços no transporte escolar
dos alunos da Rede Municipal e Estadual de ensino deste município de Cerro Corá/RN para o ano letivo de
2019. O Edital encontra-se a disposição dos interessados no site: www.portaldecompraspublicas.com.br.
Informações e esclarecimentos: (84) 3488-2478 ou pelo E-mail: cpl.pmcerrocora@gmail.com.
Cerro Corá/RN, 08 de fevereiro de 2019. RAIMUNDO OZAIR TENAN - Pregoeiro

MUNICÍPIO DE GALINHOS/RN
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019

O Município de Galinhos/RN, torna público a quem interessar que estará promovendo o recebimento de docu-
mentos de "Habilitação" e "Propostas de Técnica e Preço", através da Licitação - TOMADA DE PREÇOS Nº
001/2019, no dia 14 de março de 2019, às 09h00min, no prédio sede da Prefeitura de Galinhos/RN, sediada à
Praça três Poderes, 717, Centro - Galinhos/RN, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESADE CONSULTO-
RIA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR, CÓDIGO DE MEIO AMBIENTE E
CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE GALINHOS/RN, conforme especificações contidas no Edital em
referência. O edital está disponível no setor de licitações na sede da prefeitura ou no site
www.licitafacil.tce.rn.gov.br
Galinhos/RN, em 08 de fevereiro de 2019. FRANCINALDO SILVA DA CRUZ - PREFEITO

PREFEITURA MUNICIP AL DE EQUADOR
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIALNº 00016/2019
A Prefeitura Municipal de Equador/RN torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de
Apoio, sediada na Rua Jose Marcelino, 100 - Dinarte Mariz - Equador - RN, às 11:00 horas do dia 21 de
Fevereiro de 2019, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação de empre-
sa para fornecimento parcelado de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), destinados às Escolas, Hospital e demais
Secretarias do município de Equador/RN. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 004/2011. Informações: no horário das 07:30 as 13:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (084) 34750001. Edital: http://equador.rn.gov.br/. 
Equador - RN, 08 de Fevereiro de 2019
NILSAMARA DE SOUZAAVELINO
Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIP AL DE MACAÍBA
AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que está aberta lic-
itação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, Processo Licitatório Nº. 003/2019, com
o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CARRO DE SOM E MINI TRIO PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DAADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. A sessão pública dar-se-á no dia 25/02/2019 às 08h30min, na
sede da Prefeitura Municipal. O Edital e seus anexos estarão disponíveis através do site:
www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes ou na sede do Executivo Municipal no horário das 08h00min às
12h00min e das 13h00min as 17h00min. Macaíba/RN, 08/02/2019. Pregoeiro/PMM.

PREFEITURA MUNICIP AL DE MACAÍBA
AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que está aberta lic-
itação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, Processo Licitatório Nº. 002/2019, com
o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA NOS
SERVIÇOS DE DOSIMETRIAE FORNECIMENTO DE DOSÍMETROS TERMOLUMINESCENTE PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DAUNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO ALUIZIO ALVES EM
MACAÍBA. A sessão pública dar-se-á no dia 22/02/2019 às 08h30min, na sede da Prefeitura Municipal. O
Edital e seus anexos estarão disponíveis através do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes ou na sede
do Executivo Municipal no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min as 17h00min. Macaíba/RN,
08/02/2019. Pregoeiro/PMM.

PREFEITURA MUNICIP AL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
AVISO DE LICITAÇÃO/PREGÃO PRESENCIALN.° 011/2019

O Pregoeiro da PMSGA/RN, torna público, que no próximo dia 21 de fevereiro de 2019, às 09:00 horas, fará
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIALdo tipo "menor preço", tendo como critério de julgamento o
menor preço por item, visando a aquisição de aquisição de medicamentos, cujos recursos são advindos do
Termo de Convênio nº 097/2018-SESAP, e do orçamento Geral do Município de São Gonçalo do Amarante.
conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital de convocação. Os interes-
sados em obter o edital e seus anexos deverão consultar o site: www.saogoncalo.rn.gov.br, na aba de Licitações. 
São Gonçalo do Amarante/RN, 08 de fevereiro de 2019. Raimundo Nonato Dantas de Medeiros - Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIP AL DE SÃO JOSÉ DO MIPIBU
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 001/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIALP/REGISTRO DE PREÇOS
OBJETO: Aquisição futura e eventual de pneus, câmaras de ar e protetores novos, primeiro uso, visando aten-
der às necessidades dos veículos pertencentes à frota Municipal, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal
de Transportes e Trânsito.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Pregoeira do Município de São José de Mipibu/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que se
encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO, na forma Presencial para Registro de Preços, tipo menor
preço por item, com objetivo em epígrafe. A sessão pública será realizada na sede da Prefeitura Municipal, sita
na Rua 26 de Julho, 08 - Centro, no dia 20.02.2019, às 09h30min. O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição
dos interessados, na sala da CPL, no endereço supra, de segunda a sexta, das 08h00min às 13h00min. São José
de Mipibu/RN, 08.02.2019. Arialda Helena do Carmo Martins - Pregoeira.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 002/2019
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIALP/REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: Prestação, de forma contínua, dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica
para os veículos pertencentes à frota municipal com aplicação e fornecimento de peças genuínas da marca do
veículo ou originais de fábrica, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Pregoeira do Município de São José de Mipibu/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que se
encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO, na forma Presencial para Registro de Preços, tipo do tipo
MAIOR DESCONTO POR ITEM, com objetivo em epígrafe. A sessão pública será realizada na sede da
Prefeitura Municipal, sita na Rua 26 de Julho, 08 - Centro, no dia 21.02.2019, às 09h00min. O Edital, na ínte-
gra, encontra-se à disposição dos interessados, na sala da CPL, no endereço supra, de segunda a sexta, das
08h00min às 13h00min. São José de Mipibu/RN, 08.02.2019. Arialda Helena do Carmo Martins - Pregoeira

ANO 86                        EDIÇÃO Nº 14.352

PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
LAMPIÃO SERVIÇOS AUTOMOTORES LTDA, CNPJ 30.359.485/0001-75, torna público que está requeren-
do ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença
de Instalação (LI) para implantação de um empreendimento do ramo de oficina mecânica e comercialização e
reposição de peças, acessórios, lubrificantes e serviços pertinentes ao ramo, localizada na Rua Agenor Xavier
Pessoa, n° 845, Quadra 001, Lote 00009, Bairro Prefeito Jaime Batista, Angicos /RN.
EVALDO SOARES DE AZEVEDO NETO
Sócio Administrador / Representante Legal

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO - LRO

WILSON ROQUE DINIZ CPF: 090.535.494-04, torna público que está recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente - IDEMA. a Licença de Regularização de Operação - LRO do
Loteamento Residencial São Roque,  localizado na Avenida Zumbi, s/n Praia de Zumbi Rio do fogo/RN. 
Wilson Roque Diniz
Proprietário
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